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RESPONSABILIDADE CIVIL DO PACIENTE
ERRO MEDICO E ODONTOLOGICO

Viviane Weingériner*
1 - INTRODUGAQ

A responsabilidade civil prevé que a codo dono causado corresponde uma
indenizagGo, desde que haja nexo de causalidade entre o agente causador e o dano
causado. Dentro da drea de Responsabilidade Civil do Médico/Odontolégico, deve-
se indenizar o dono causado ao paciente, desde que provado o nexe de causalidade
entre a agdo do médico/odontolégico e o dano sofrido por aquele, do que chamamos
de Erro Médico/Odontolégico. Ocorre que, por muitas vezes, o dano sofrido pelo
paciente ndo decorre de culpa médica/odontoldgica, mas sim, de uma agéo deste
paciente, o qual concorre para a causa do dano. Para estes cosos, poderia ser
classificado a culpa como culpa do paciente.

Dentro de uma agao de indenizogdo por erro médico/odontolégico, a culpa
do paciente poderia enquadror-se como excludente de respansabilidade do médico/
odontolégico. Todavia, esta excludente passa a ser causa de um dano: o dano sofrido
pelo médico/odontélogo quande de uma agfio de indenizagao julgada improcedente.
A exposi¢do do médico-odontélogo em um processo de erro médico/odontélogo
repercute denfro de nosso sociedade, e esta repercussdo é que causa danos ao médico/
adontélogo. Numa ag¢bo de erro médico/odontolégico, onde o julgamento é
improcedente com base na culpa proveniente do paciente na ocorréncia do fato
danoso, faz-se desta decisdo prova de responsabilidade civil do paciente perante o
meédico/odontélogo prestador do servigo.

Neste sentido, na visdo de Jecé F Branddo'!, “Nenhuma circunsténcia mancha
e prejudica mais a imagem profissional do médico que a acusagdo de erro médico. Isto
porque ele tem o seu prestigio e reconhecimento junto a sua comunidade embasados na
confianga. Predicados como saber tecnocientifico, talento clinico, disponibilidade existencial
e cidadania, conshtuem-se ingredientes essenciais para o formagéo e desempenho no
trabalho clinico. Mas o que dé o diferencial é o quantum de confianga e respeitabilidade
conquistados na lida didria anos a fio, freqiientemente, luta de toda uma vida. Por isso é
que uma insinuagdo sequer de Erro Médico pode trozer prejuizos indeléveis ao médico.

No campo da responsabilidade civil ainda ndo foi prevista a responsabilidade
civil do paciente, pois a responsabilidade médico/odentelégica ainda esta no inicio
dos seus primeiros julgados. Pretende-se nesto monografio fozer uma primeira
abordagem sobre a responsabilidade civil do paciente, enfocando a sua culpa no
suposto erro médico/odontolégico, enfocando-se a culpa do paciente.

No processo de erro médico/odontoldgico, o paciente pode vir a ser julgado
culpado pelo dano que sofreu, quando comprovada a excludente da Responsabilidade
Civil chamada “culpa do vifima”. Esta excludente poderd tornar-se requisito de agaio
de reparagdo de dano sofrido pelo médico, com a acusagao do paciente de suposto
erro médico/odontolégico.

* Advogada, residente em Curitiba, Monografia para fitulo de pés-graduagéo. Curso de Direito Contemporéneo e suas
Instituigdes Fundementais do IBEJ, 2001. Curitiba. Recebido para publicago em abril de 2001
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A culpa da vitima em uma agdo de erro médico/odontolégico é considerada
excludente da responsabilidade, que foz de médico/odontolégico inocente da acusagdo
de erro médico/odontolégico. Ja em uma agdo de reparagdo de dano movida pelo
médico/odontolégico contra seu paciente, esta excludente torna-se o prova do dano
sofrido pelo médico.

Ao passar de excludente para culpa, o a¢do do paciente mostra a
wulnerabilidade da pessoa humana, possibilitando que erros acontegam, por mais inocentes
que paregam. O paciente ndo vai de caso pensade agir com culpa nos casos de erro
médico, seria insano prejudicar a si mesmoe para atingir um terceire inocente.

O que tentaremos mostrar & que o paciente pode ser considerado culpado
por seus otos, e ser levado a julgomento pelo médico que tentou incriminar de um
erro médico do gquol nde tem culpa.

2 — RESPONSABILIDADE CIVIL DO MEDICO/ODONTOLOGO

Antes de abordar a responsabilidade especifica do paciente, deve-se fazer
uma revisdo das defini¢des de responsabilidade civil.

Entre alguns autores obtemos algumas definigdes doutrindrias de
responsabilidade civil, tais comoe a de Soudart? na quol responsabilidade civil € “como
o dever de reparar dano decorrente de fato de que se € autor direto ou indireto.” Para
Savatier®, responsabilidade civil & “a obrigacGo de alguém reparar dano causado a
outrern por fato seu, ou pelo fato dus pessous ou coisas que dele dependam”. J& para
Serpa Lopes*, responsabilidade civil ¢ “o obrigogéo de reparar um dano, seja por
decorrer de uma culpa ou de uma outra circunsténcia legal que a justifique, como o
culpa presumida, ou por uma circunsténcia meramente objetiva”, Enquante Irany Novah
Moraes?® define ser a responsabilidade “a obrigagdo de assumir as conseqiiéncias de
acdo propria ou, no dependéncio dos circunst@ncias, olheio. Assim, aquele que é 0
sujeito da acdo poderd responder por ela perante as autoridades competentes, arcando
com o 6nus de suas decisdes”.

Assim, pode-se concluir que onde houver uma obrigagdo a ser cumprida
haverd o responsabilidade, em virlude do qual exige-se uma satisfagdo ou o
cumprimento desta obrigagdo.

Mas dentro do direito civil, inferessa-nos o conceito de responsabilidade civil,
do qual temos do respeitado Placido e Silva, talvez, a melhor definigdio para o termo: “..
em ampla significacéo, revela o dever juridico, em que se coloca a pessoaq, sejo em virtude
de confrato, seja em face de fato ou omiss@o, que lhe seja imputado, para satisfazer a
prestagdo convencionada ou para suportar as sangdes legais, que the séo impostas.”

Desta forma, serviria a responsabilidade civil para traduzir o posicéio daquele
gue ndo executou o seu dever, seja este dever profissional, ético ou legal. Dessa
maneira, para que hoja responsabilidade civil € necessério a existéncia de trés requisitos,
sem os quais ndo haverd como responsabilizar alguém pelo dano. Estes requisitos
sdo: a existéncia de uma agéio ou omissao por parte do agente; a ocorréncia de um
dano, seja ele quol for (material ou moral), cousade pela agdo de um agente ou
terceiro por quem o imputado responde; e por Gltimo o nexo de casualidade, que éo
vinculo existente entre a ag@o e o dano causado. Sem a existéncia dos requisitos da
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responsobilidade civil ndo existe um dano a reparar.

Portanto, temos que para se responsabilizar alguém é necessaria a ocorréncia
de um dano que esteja relacionado com uma agdo {ou omisséo) de um agente causador
deste dano. Para melhor ilustrar, recorramos & vis@o de Carlos Alberto Bittar: “... pelo
intuito da responsabilidade fica o agente obrigodo a satisfazer os interesses do lesado,
atingidos por fato préprio (responsabilidade direita), ou de terceiro relacionado
(responsabilidade indireta)...”.

Pode o a¢do lesivo derivar de uma culpa do agente, ou pode este assumir o
risco da ocorréncia do dano. Baseado nisto femos duas correntes que dividem a
responsabilidade civil em Teoria Subjetiva (Teoria da Culpa) e a Teoria Objetiva (Teoria
do Risco), as quais serdo analisadas a seguir.

2.1 - Teoria Subjetiva

A teorig subjetiva tem como pressuposto de responsabilidade, entre outros,
a culpa. Assim, sendo a culpa fundamento da responsabilidade, hé sempre que se
verificar & culpa antes de responsabilizar alguém pelo dano sofrido.

No Cédige Civil Brasileiro o artigo 159 prevé a culpa e o dolo como
fundamentos da obrigagéo de reparar o dano, conforme a teoria subjetiva. Portanio,
no ordenamento juridico brasileiro prevalece esta teoria.

Segundo a renomado jurista Caio Mario da Silva Pereira® a culpa exprime “a
nogao bdsica e o principio geral definidor da responsabilidade, aplicando a doutrina do
risco nos casos especialmente previstos, ov quando o lesto provém de situagGo criada por
quem explora a profissGo ou atividade que expds o lesado ao risco do dono que sofreu.”

Pela Teoria da Culpa cabe fazer a perquiri¢Go da subjetividade do causador o
fim de demonstrar se este agiu com dolo ou culpa (negligéncia, impericio ou imprudéncia).

A responsabilidade do agente causador do dano somente se configura se
este agiu com dolo ou culpa. Desta forma, a prova da culpa pela teoria subjetiva
torno-se pressuposto do dano indenizdvel, pois seré através desta culpa que ter-se-a
o nexo de causalidade entre o dano e o agéo do agente causador.

2.2 - Teoria Objetiva

Pela tecria objetiva, verifica-se a responsabilidade somente pelo fato do
dano e pelo nexo de causalidade, ndo havendo necessidode de verificagio da culpa.
Pela Tecria do risco basta o fato de causar o dono, sem a necessidade de inquirir a
intengéo do causador deste dano. Obtém-se a responsabilidade pelo simples fato do
existéncia de um dano, onde o pressuposto do dane indenizavel é o préprio dano.

Por fim nos ensina o professor Ronald A. Sharp Junior’: “No centro da
teoria objetiva repousa a idéia de que oquele que extrai proveito {cémodos ou bénus)
de uma atividade sujeita a certos riscos naturais deve suportar a responsabilidade
{incémodas ou 6nus dela decorrente, Dai o aforismo; ubi commodus, ibi incommodus.
O fundamento do responsabilidade desloca-se do entendimento ético juridico e da
determinagdo volitiva, pertinente & teoria da culpo, pora prestigiar o pressuposto da
causalidade, realcado na teoria do risco (risco criodo ou risco proveifo).”
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2.3. Dano

Para que exista responsabilidade civil faz-se necessaric haver um dano a
reparar. Isto porque a responsabilidade civil é a obrigagdo de ressorcir. Vejamos o
que diz o artigo 15% do Cédigo Civil Brasileiro: “Aquele que, por agéo ouv omissdo
voluntaria, negligéncia, ou imprudéncia, violar direito, ou causar prejuizo a outrem,
fica obrigado a reparar o dano.”

Para que hajo dono faz-se necessdria a existéncia de invaséo injusta do
esfera juridica do lesado por fato de outrem, vinculado ou néo. [Esfe vinculo ja foi
demonstrado antferiormente pelas teorias objetiva e subjetiva. A invasdo injusta
chamamos de desequilibrio do posigéo juridica do ofendido.

Mas o que é dano? Dano é um dos pressupostos da responsabilidade civil,
e que deve fazer-se presente para que ocorra uma indenizagdo. Segundo Giorgio
Gione em sua “Teoria delle obbligazioni”, danc é “nessun dubbio sulla verita di questo
principio, sai pura violata I'obbligazione, mas se il danne manca, manca la materia
del risarcimento?, que guer dizer que sem a existéncia do dano nao poderd haver o
ressarcimento. Segundo Plécido e Silva é “todo mal ou ofensa que tenha uma pessoa
causado a outrem, da qual possa resultar uma deterioragéo ou destruicdo a coisa
dele ou um prejuizo a seu patriménio”?

O dano é classificado em 3 tipos, o dane patrimonial, moral e dano presumido.
Na responsabilidade civil do paciente interessa-nos o dano patrimonial, mas
especificamente o sub-classificagfio deste dano em lucros cessantes, e o dano moral.

Dentro do dano patrimenial hd uma classificagdo de tipos deste dano, onde
existe a perda na forma de lucro cessante relaciona-se ao prejuizo sofrido pelo lesado,
por néo ser possivel um aumento do seu patriménio, dentro do qual contam-se os
pacientes, em razdo do evento danoso. O dono moral sofrido pele médico em
decorréncia da agéo de indenizagéo impetrada contra ele, que levaria este a perder
clientes, acarretaria para o futuro uma diminuigao patrimonial, em fungdo desta perda
de clientela, conforme G citado anteriormente.

J& o dano moral recai sobre o nome profissional do médice, ¢ qual sofreric
um grande desgaste quando acusado de ter cometido um erro com seu paciente, que
efetivamente ndo ocorreu, pelo menos ndo por culpa do médico.

Por fim, conclui-se que o dano é prejuizo ressarcivel sofrido pelo lesado.

2.4. Obrigagdo de Meio e de Resultado

A obrigagdo do médico/odontélogo dentro da responsabilidade civil é
dividida em obrigagio de meio e obrigagfio de resultado. Na obrigoggo de meio o
médico/odontélogo obriga-se a prestar tode o atendimento necessério para o
restabelecimento da salde de seu paciente, apresentando-lhe o tratamento adequado
para a cura de sua doenga. O médico/odontélogo obriga-se no fornecimento dos
instrumentos que ojudardo o paciente a restabelecer sua integridade fisica ou mental.
Jé& na obrigogdo de resultado o médico/odontélogo obriga-se com o resultado do
tratamento, que geralmente é pré-estabelecido em uma consulta. No obrigagéo de
resultado o médico/odontélogo obriga-se com o resultado que serd apresentado ao
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paciente, contande com o todo o zelo durante o tratamento para que o resultado,
objetivo da contratacdo daquele profissional, sejo atingido com sucesso.

A doutrina vem pacificando o entendimento da aplicagio da obrigagdo de
resultado dentro do erro médico/odontolégico, obrigando o médico/odontéloge da
drea estética ao resultado apresentado para sev paciente, que ¢ procurou para o
tratamento de algum defeito estético que quer modificar.

No entendimento de Hildegard Taggesell Giostri, em seu renomado Erro
Médico a luz da jurisprudéncia comentada'®, obrigagdo de meio e de resultado é:
“Na obrigacdo de resultado, o devedor promete e se compromete a uma prestagéo
determinada, e na de meiq, ele ndo se obriga, a ndo ser, a usar de todo seu empenho
na realizagdo do esperado e querido.”

Neste sentido, assim reluz nossa Jurisprudéncia, segundo Hildegord'®.

“Responsabilidade Civil por Erro Médico. Cirurgia pldstica de natureza
estética. Obrigagdo de resultado. A cirurgia pléstica de natureza estética objetiva
embelezamento. Em tal hipétese o contrato médice-paciente é de resultado, néio de
meios. A prestactio do servigo médico hé que corresponder ao resultado buscado
pelo paciente e assumido pelo profissional do medicina. Em sendo negativo esse
resultado ocorre presungdo de culpa do profissional. Presungdo sé ofastada se fizer
ele prova inequivoca tenha agido observando estritomente os pardmetros cientificos
exigidos, decorrendo o dano de caso fortuito ou forga maior, ou que outra causa
exonerativa o tenha causado, mesme desvinculada possa ser & prépria cirurgia ou
posterior trotamento...”

“Responsabilidade Civil. Cirurgia plastica. Dano estético. Obrigagio de
indenizar. Demonstrado através de pericia o erro médico, impée-se o dever de
indenizar, independentemente do exame de culpa, ja gue a cirurgia pldstica  obrigagdo
de resultado e nao de meio.”

“Cirurgia pléstica. Obrigagdo de resultado e nde de meios. O médico que
se propde a realizar melhoria estética da paciente, mediante cirurgia pléstica de abdémen,
se obriga a preduzir resultado favoravel & contratante e ndo danos. Desvantagem estética
e cicatriz hipertréfico, serosidade e hematoma resultontes da cirurgia, no caso, devem ter
indenizagdo devida. Verba de correcio de cicatriz hipertréfica remanescente e ndo para
outra cirurgia. Improvimento de ambos os recursos.”

“Acdo ordindrio de Responsabilidade Civil. Erre médico. Obrigagio por
meio. Prova da culpa. Né&o se tratando, na espécie, de cirurgia plastica meramente
estética, a obriga¢do assumida pelo médico é de meio, o que, entretanto, ndo o
exonera da responsabilidade, se provado ter agido culposamente ao adotar técnica
cirGrgica que ndo se adequava a hipdtese. Os danos morais s@o devidos, diante do
sofrimento d’alma causado & paciente, que se imaginava livre do tumor de mama
que, entretanto, ndo fora extraido. Quanto cos danos materiais, foram correlamente
dimensionados, ndo tendo o réu feito a prova de terem sido os exames pagos pelo
plano de sadde. Desprovimento do apelo.

“Civil. Indenizagdo. Prestacdo de servigos médicos. Insucesso do tratamento.
Obrigagdo de meio. Indenizagdo improcedente. Recurso improvido A assisténcia
médico-cirgrgica da-se por meio de contrato de prestagdo de servigos, no qual a
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obrigag@o assumida & de meio e ndo de resultado. O insucesso do trolamento ndo é
decisivo para autorizar a indenizagdo, que é devida quando a morte do paciente seja
fruto da culpa ou do dolo profissional.

“Responsabilidade Civil. Condominio. Furto no inferior de sala. O conceito
de responsabilidade néo pode ser estendido aco ponto de fazer recoir sobre o
condominio o resultado do furto ocorrido no interior de sala ou apartamento, numa
indevida socializagao do prejuizo. Isso porque o condominio, embora incumbido de
exercer a vigilancia do prédio, ndo assume uma obrigagdo de resultado, pagando
pelo dano porventura sofrido por algum condominio; sofrera pelo descumprimento
da sua obrigacdo de meio se isso estiver previsto na convencdo. Fora dai, por nada
responde, salvo como preponente, nos termos do art. 1.521 do C.C. recurso ndo
conhecido.”

“Cirurgia Estética - Obrigag@o de meio. O profissional que se propde o
realizar cirurgia, visando o melhoror a aparéncia fisica do paciente, assume o
compromisso de que, no minimo, ndo lhe resultaréio danos estéticos, cabendo ao
cirurgido a avalia¢do dos riscos. Responderd por tais danos, salvo culpa do paciente
ou a intervengdo de fator imprevisivel, o que lhe cabe provar.”

2.5. Nexo de Caousalidade

O vinculo entre o agéio e o dano sofrido designa-se nexo de causalidade,
ou seja a ligagdio entre agéio e o prejuizo que comprova ser a agfio causadora do
prejuizo. Faz-se necessdria relagéo entre o evento danaeso e a agéio que o produziu.,

Nem sempre a agdo é causa direta {imediata), mas pode ser condigdio para
a produgdio do dano, sendo assim, um nexo causal mediato do fato danoso.

Para se identificar o nexo de causalidade, deve-se analisar se o dane nao
ocorreria caso a agho do ogente ndo tivesse ocorrido, E esto prova da existéncia do
nexo de causalidade é fator relevante e indispensdvel para responsabilidade civil,
pois o nexo de causalidade é um de seus pressupostos.

Para Carlos Alberto Bittar'!, o nexo causal “... cumpre seja este causa do
prejuizo: que exista uma relago, certa e direta, entre o fato desencadeador e o
resultado danoso, dentro da feoria denominada “equivaléncia das condigdes.” Afastam-
se, para o agente, as condigdes que ndo sejom habeis a produgdo do resultado; vale
dizer, as conseqiéncias que ndo tenham vinculagdo com sua agéio, ou as que derivem
da interferéncia de causas estranhas (como, por exemplo, a agfio da natureza, ou da
prépria vitima, ou de ferceiro estranho, que evitem, desviem ou obstem os resultados
do agente).”

Também temos como nexo de causalidade, “... o ligogdo entre um fato
ocorrido apds o ocorréncia de um primeiro que, se desaparecesse, faria também
desaporecer aquele, isto &, o resultado. “E, pois, o elo de ligagdo entre as duas
extremidades (conduta e resultado) que conduzem & responsabilidade, quer objetiva,
quer subjetiva.”'?, segundo Antonio Ferreira Couto Filho.

Pelos nossos Tribunais:
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“Responsabilidade Civil. Erro Médico. Para caradierizar a responsabilidade
civil do médico é necessario demonstragio do resultado donoso, evitavel, oo paciente
e da relagdo de causa e efeito entre a conduta culposa do demandado e a ocorréncia
lesiva.”

“Responsabilidade Civil. Provados o dano e o nexo de causalidade, procede
a pretensdo indenizatéria, mormente de seu causador, desatendendo a regrado ant.
333, Il, da Lei de Ritos, ndo comprova a ocorréncia do fato desconstitutivo do direito
lesionado, invocade na pega de bloqueio. Dano moral. O valor da indenizagdo, &
mingua de parametros legais, fica submisso ao prudente arbitric do Juiz que, para
fixé-lo, louvar-se-é nos principios gerais do direito & espécie e na equidade.”

Voto Vencido. Lesdo de nervo cidtico, causada por descuidada intervengao
cirirgica. Tem o médico, como qualquer outro profissional, o dever de aplicar
técnica que domina para conseguir o resultodo possivel, sem agravar o estado do
paciente. Se age sem os necessdrios cuidados, ou aplicando método inadequado,
responde pelos danos conseqientes do erro praticado.”

“Civil — Reparagdo de danos — Erro médico - Inocorréncia. Nao configura
erro médico o procedimento cirdrgico realizado sem falha e que resultou em acidente
vascular equiparavel a caso fortuite, cuja ocorréncio rompe o nexo de causalidode e
descaracieriza o dever de indenizar. Recurso ndo provido.

“Indenizagdo - Alegagdo de impericia médica e erro profissional —
Responsabilidade Aquiliana e objefiva — Ma-formagéo congénita — Inexisténcio de
nexo causal entre a deformagéo e o nivel de atendimento médico — Profissional —
Improcedéncia do pedido. N&o tendo a parte auvtora logrado estabelecer ¢ nexo causal
entre sua mé-formagdo congénita e o nivel de atendimento médico propiciado & respectiva
genitora, julga-se improcedente o pedido indenizatério fundado com base na
responsabilidade aquiliana e objetiva.

“Responsabilidade Civil. Ato ilicito extracontratual. Auséncia dos elementos
especificos. Na responsabilidade civil por ato ilicito extracontratual (responsabilidode
Aquiliana), é necessdria a prova da agdo ou omissdo culpa e relogao de causa e
efeito, para que haja a reparagio do dano. Provada a auséncia destes elementos ndo
hé que se falar em indenizagéo por ato ilicito inexistente.”

2.5.1. Excludentes da Responsabilidade Civil

Dentre as excludentes da responsabilidade civil considera-se o tema que dé
crigem a esta monografia. Verificaremos na seqiiéncia que a excludente da culpa de
vitima é a base originéria para a responsabilidade civil do paciente dentro das Agoes
de erro médico consideradas improcedentes pelo fato excludente.

Mesmo tendo participado da acdo sanciondvel, hd situagdes em que o agente
fica desobrigado das conseqUéncia juridicas, como o ressarcimento a vitima no caso
da responsabilidade civil. Tal desobrigagéio pode dar-se por que o ordenamento juridico
contém norma elisiva da antijuridicidade, ou seja, porque a interferéncia de fatores
estranhos acaba por descaracterizar a sua responsabilidade, que é o caso das
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excludentes da responsabilidode.

As excludentes do responsobilidade civil podem ser clossificados como
naturais e voluntdrias. As naturais ocorrem por forga maior ou caso fortuito, € as
veluntdrios por agdo de terceiro ou da prépria vitima.

A forga maior e o caso fortuito, fazem-se presentes como excludentes da
responsabilidade civil quando a agdo da natureza concorre como agente causador do
dano sofrido. J4 a agdio de terceiro se dd quando uma ferceira pessoa, que indiretarmente
se envolve com o fato danoso, é responsdvel por este dane, sendo que sem a sua
interferéncia nao haveria o fato danoso.

A agdo da prépria vitima foz-se presente quando sua manifestagdo dentro
do dano causado é a causadora do fato danoso. Ocorrido o prejuizo, e comprovado
que a vitima concorreu para o ecorréncia do fato danoso, esta agdo foz com que o
suposto agente causador seja excluido da relagGo como agente causador.

Veremos na seqiéncia como esta excludente de responsabilidade ensejaria
na responsabilidade civil do paciente dentro do erro médico/odontolégico.

Dentro de nossa lurisprudéncia vigé, pelo Tribunal de Justica do Estado do

Parand:

"Decisdo: acordam os membros integrantes da 29 edmara civel do Tribunal
de Justica do Parand, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.
Ementa: agdo indenizagdo — alegado erro médico - fratura diafisaria de fémur -
ploca de compress@o que ndo teria sido bem fixada — necessidade de nova cirurgia -
auséncia de nexo de causalidade — pedido improcedente — apelo desprovido. Néo hé
responsabilidade médica, se a prova dos autos, inclusive radiografio de controle de
tratamento, indicam que a placa de compresséo foi bem fixada, com oito parafusos
corticais, tendo havido evolugdo satisfatdria até sinais de formagao de cale dsseo,
posteriormente comprometida por esforgo fisico excessivo do érgéo lesionado, que
contribui para o deslizamento da placa e nova cirurgia, sem que tal evento se
comprovasse a parlicipago dos médicos.

“Decisto: acordam os desembargadores integrantes da quinta cémara civel
do Tribunal de Justica do Estado do Porand, por unanimidade de votos, em dar
provimento co agravo retido e em negor provimento o apelogdo. Ementa: 1.
Responsabilidade civil - pedide indenizatério — cirurgia plastica de mamas — médico
que atende em sua especialidode no IPE - agéio que, sob tal alegagéo, também foi
manejada em desfavor do Estado do Parand - exclus@o deste do processo, uma vez
que o IPE, como autarquia gue é, tem personalidade juridica e patriménios proprios -
hipétese, tao-somenie, de assisténcio simples, nos termos do artigo 50 do Cédigo de
Processo Civil. 2. Natureza reparadora da cirurgia — obrigagdo de meio - culpa do
médico indemonstrada - 6nus da prova a cargo da paciente — abandono, ademais,
do tratamento, sem alia médica — inexisténcia da obrigacdo de indenizar.”

Jurisprudéncia apresentada do Tribunal de Justiga do Estado do Rio de
Janeiro:

*Agdo de Responsabilidade Civil pautada em suposto erro médico. Resultado
causado do que se depreende da prova por conta de omissd@o do préprio paciente,
que silenciou sobre a circunsténcia de ser portador de diabetes. Auséncia da prova do
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nexo de causalidade. Recurso desprovido.”

“Responsabilidade pessoal do médico. Insucesso de cirurgia ndo imputével
ac operador. Incoeréncia de culpo. Embora tenha o Cdédigo de Consumidor
estabelecido responsabifidade objetiva para todos os fornecedores de servigos no
mercado de consumo, a responsabilidade pessoal do médico, néo obstante fornecedor
de servigos, continua sendo subjetiva por for¢a de excegdo contida no seu art. 14,
par. 4. Em relago aos profissionais liberais. Assim, sem prova do culpao ndo pode o
cirurgido ser responsabilizado pelo insucesso de operagdo realizada no paciente de
acordo com a técnica recomenddvel. Desprovimento do recurso.

Jurisprudéncia apresentada do Tribunal de Justico do Distrito Federal:

“Apelagdo. Reporagdio de danos -Indenizagio. FHDP Lesdo Responsabilidade.
Nexo de Causalidade. Omissdo do paciente. — Advindo, o evento danoso fisico que
se procura ressarcir, de comportamento omissivo do paciente em se submeter & dirurgio
corretiva indicada, esta omissdo é o que se apresento como condig@o adequada
responsavel pelo resultado. — Apelagdo improvida.

“Embargos infringentes. Erro médico Responsabilidade objetiva. Gestante.
Exarme radiolégico. Feto com deformidade. Relago de causa e efeito. A falta de
elementos técnicos que comprovem a relagdo de causa e efeito entre a aplicagdo
radiolégica e o nascimento com deformidade, por ser inécua para o feto o emprego
de pequena quantidade de iodo radicativo, importa em que se exima a embargada.
Fundagao Hospitalar do Distrito Federal, de responsabilidade diante do nascimento da
menor, sem os dois bracos, mormente porque a médica, que assistiv o sua genitora,
foi diligente no administrar o seu mister.

“Julgamento antecipado. Alegagdo de erro médico. Prova pericial. Prova
oral. Assisténcia judicidria. Onus da sucumbéncia. Tratando-se de matéria
eminentemente técnica, da drea médico, demonstrado pelos dois laudoes periciais, um
deles de estabelecimento oficial (IML), que inexiste relagae de cousalidade entre a
cirurgia feita e as lesdes aparecidas sete meses e cinco dias depois, desnecesséria e
inadequada mesmo se revela a prova oral requerida, até por for¢a do art. 400, 1I, do
CPC, impondo-se o julgomento antecipado. Ndo poderiom depoimentos de leigos
infirmar os laudos profissionais idéneos. A parte beneficidria da justico gratuita, quando
vencida, sujeita-se ao principio da sucumbéncio, devende a condenagéo respectiva
constar da sentengga, ficando, contudo, sobrestada até e se, dentro em cinco anos, a
parte vencedora comprovar ndo mais subsistir o estado de miserabilidade alegado.

3. RESPONSABILIDADE DO PACIENTE.

Antes de abordarmos a responsabilidade civil do paciente no erro médico é
bom lembrarmos, principalmente aos pacientes, que todo direito implica em uma
obrigagfio.

Para o paciente, o dever do médico de atendé-lo com todo cuidado e atengéo
necessaria a sua enfermidade, é um direito adquiride. Mas, para que este direito
{atendimento e tratamento) obtenha o resultado almejado pelo paciente, devem
observar: “... aqueles doentes que ndo atenfam para as recomendagées feitas pelos
médicos; que, as vezes, recebendo-as por escrito, ndo prestam aten¢do, omitem algumas
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porque acham muito dificeis e seguem de maneira errada aquelas que acham mais
faceis e, pior ainda, ao relatar sua evolugao, confessam ao médico que ndo as fizerom.
Outros pacientes léem a bula e acham que a prescri¢Go ndo esté adequada; e o pior
é quando complementam a medicagio com outras, indicadas por amiges, ou com as
quais g tiveram experiéncia anterior. Acreditam que, se os sintomas desaparecem,
estdo curados, suspendendo toda a medicacao que thes fora prescrita. Nem se fale
dogueles que ndo obedecem o hordrio ou mesmo dos que programam ¢ uso de maneira
irracional, pondo despertador pora tomar soniferos.”?

Conforme visto, os pacientes #m uma obrigagdo a cumprir dentro do direito
de terem um bom tratamento por parte dos médicos, que é a de sequir corretamente
a prescrigao médico/cdontolégico. Se estes néo ohedecem a prescrigiio médica, podem
ndo ter sucesso no tratamento a que se submeteram, sendo estes os culpados por tal
insucesso, e ndo o médico/odontolégico que apds anos de estudo cientifico foi
submetido a risco pelo paciente.

Assim, os pacientes devem ser alertados sobre suas obrigogGes e direitos no
momento em que sGo submetidos ao tratamento previsto pelo médico/odontélogo. As
orientagdes feitas pelo médico/odontdloge muitas vezes néo sdo ouvidas pelo paciente,
pois estdo tomados pelo nervosismo ou pela excitagdio com o préprio tratamento.

3.1. Obrigagdo do Paciente

A obrigacao do paciente é de meio, pois ele deve auxiliar seu médico/
odontélogo no seu préprio tratamento para que se cblenha o resultado almejado. O
paciente juntamente com seu médico/odontélogo irdo utilizar-se de todos os meios
necessdrios para obter a cura da enfermidade.

O paciente que pracura um médico/odontéloge é pora que este lhe apresente
0s meios o serem utilizodos pora sua convalescenga. Apds o diagnéstico o médico/
odontélogo prescreve um tratamento a ser cumprido e o paciente de posse desta
prescrigio deve obedecé-las rigorosamente para que obtenha-se a recuperagdo da
enfermidade. Obedecer as prescrigbes do médico/odontélogo & a obrigagéo do
paciente na relagéo médico/odontélogo e paciente.

O paciente para ndo atrapalhar o desenrelar do tratamento a que foi
submetido, deve atender & prescrigio médico/odontolégico, caso contrario estd
interferindo no tratamento, fato que poderd custar a sua nao convalescenca, ou uma
ma convalescenga,

Segundo o mestre Miguel Kfouri Neto’®, em seu renomado livro a
responsabilidade Civil do Médico: “portanto, na obrigagéo de meio o credor (o paciente)
deve provar que o devedor (o médico) ndo teve o grau de diligéncia dele exigivel.”

Tal entendimento pode ser recolhido pela obrigag@o do paciente, j@ que o
médico/odontélogo deve provar que o paciente ndo teve o grau de diligéncia por ele
exigivel.

No erro médico/odontoldgico tem-se entendimento de que a obrigagdo é
de meio e de resultado, sendo que, na obrigagao de meio o médico/odontélogo
obriga-se na aplicogdo de todos os meios necessérios & recuperagdo da enfermidade
do paciente, e na obrigagdo de resultado o médico/odontélogo obriga-se com o
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resultado o ser alcangado, que é predeterminado nas consultas.

Para o caso da respensabilidade civil do paciente a obrigogao serd sempre
de meio, porgue a obrigagdo de resultado almeja um fim especifico que é prometido
pelo médico/odontélogo, o paciente somente deseja aquele fim. O paciente na relagto
médico/odontélogo e paciente, tem a obrigagdo de utilizar-se de todos os meios
opresentados pelo seu médico/odontélogo para atingir o resultado que o levou a
procurar a ajuda de um especialista. Os meios a serem utilizados pelo paciente na
sua convalescenca sdo os apresentados pelo seu médico/odontélogo na prescrigdo.
Caso o paciente ndo cumpra as orientagdes do médico/odontdlogo estard descumprindo
com a sua obrigagdo na relagdo médico/odontélogo e paciente.

A obrigagéio do paciente néo deve seguir a obrigagio do médico/odonidlogo,
sendo sempre de meio mesmo que o obrigagic do médico/odontélogo seja de
resultado. O paciente deve seguir o prescrigdo (obrigag@o de meio) para atingir o
resultado esperado e pré estabelecido nas consultas.

O paciente ndo tem como assumir uma obrigagdo de resultado, pois nGo
possui as qualificagbes necessarias, cientificas, para obrigar-se por um resultado
preestabelecido.

Quando o paciente procura um médico cirurgi@o plastico para fazer uma
operagdo estética, o médico/odontdlego obriga-se com o resultado e o paciente em
cumprir fodas as determinagbes prescritas pelo médico/odontdlogo. Isto porque o
médico estd apto para assumir a responsabilidade de otingir o resultado desejado
pelo seu paciente, e o paciente somente pode responsabilizar-se pelo auxilic no
fratamente para que o resultade desejado seja afingido.

A respeito da obrigagdio de meio do paciente conclui-se:

a) seu objeto de contrato é o restabelecimento fisico e mental otravés dos
meios opresentados por seu médico/odontdlogo;

b) obriga-se em tdo-somente conduzir-se com toda a diligéncia apresentada
na prescrigio médico/odontoldégica para atingir dentre das possibilidades do momento
o restabelecimento de sua enfermidade;

c) o paciente néo serd responsabilizade pelo insucesso de seu
restabelecimento caso haja com impericia, imprudéncia ou negligéncia quanto aos
seus atos praticades durante o tratamento, como também, pelo dano cousado ao
médico/odontélogo no julgamento improcedente de agao de indenizagao por erro
médico/odontélogo baseado na responsabilidade anteriormente transcrita.

3.2. Culpa do paciente

Na responsabilidade civil do paciente, o culpo é o fato de este ndo ter agido
conforme a prescricdo médica/odontolégica, entenda-se prescri¢do como toda
orientagao passada pelo médico ao seu paciente, desde o orientagdo oral até o escrita
no receitudrio, cometer erros durante o trafamento, ou ainda, tratar-se por conta
prapria. O dever do paciente é obedecer a prescrigGo para que possa atingir a cura
de sva enfermidade, se ndo o faz, torna-se responsavel pelo fato de ndo ter afingido
¢ objetive do tratamente a gue foi submetido.

Dentro da responsabilidade civil do paciente serd sempre necessério que se
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prove a culpa deste, para que seja comprovado o nexo de causalidade entre a sua
agdo e o dano ndo causado pelo médico/odontélogo, mas sim, pelo paciente. A prova
da culpa do paciente esté direitamente ligada as a¢des de Reparacdo de Dano por
Erro Médico. Em uma acéio de erro supostamente cometide. Havendo o prova de que
o erro é oriundo da culpa do paciente nesta agéio isto serd avaliado como excludente
da responsabilidade médica/odontolégica. Mas serd revertida como prova da
responsabilidade do paciente caso o médico lesodo pela agdo de erro médico, queira
ser ressarcido pele dono sofride com a agao julgada improcedente.

Mas nas agdes de indenizagdo por erro médico/odontélogo hé inverséo do
6nus da prova, ou seja, o médico/odontdlogo é quem deve provar ndo ter agido com
culpa, de ndo ter cometido o erro. Nesto tenfativa de provar néo ser o culpade do erro, o
médico/odontdlogo pode deixar provado que a culpa é exclusiva da vitima, no caso seu
paciente. Provaria que sem a agdo indesejada de seu paciente o dano ndo teria ocorrido.

Dentro do Erro Médico/odontolégico pela teoria subjetiva pedemos provar
a existéncia de culpa atrovés das excludentes de causalidade. E a culpa do paciente
na responsabilidade civil do paciente é provado ofravés de uma das excludentes da
responsabilidade que existe na responsabilidade civil do médico/odontdlogo, o
excludente culpa da vitima.

No erro médico a culpa da vitima ocorre quando o paciente deixa de seguir
o prescrigio médica, outomedica-se, entre ocutras que serdo vistos seqiéncia,

Néo pode-se esquecer que: “Os direifos individuais dos pacientes e as obrigagdes
dos médicos devem ser respeitados, mas sem esquecer as reciprocas, as obrigagées dos
pacientes (de seguir as prescricdes, ajudar a si préprio, empenhar-se no enfendimento do
problema, mudar de médico se néo tiver confianga) e o direito do médico.”™

A culpa exclusiva da suposta vitima de erro médico/odontélogo (paciente)
libera o médico de toda e qualquer responsabilidade, pois a causa do dano é
inteiramente do paciente, conforme serd visto.

3.2.1. Ndo atendimento & prescricdo médica ou negligéncia

A negligéncio ¢ umo das modalidades de culpa existente dentro da
Responsabilidade Civil, na qual ainobservancia das obrigogdes e direitos, leva o autor
a corneter erros graves. E negligente o individuo que nao tem a aten¢do necesséria
aos atos que pratica, ndo preocupando-se com as conseqiéncias destes atos.

A falta com a prescrigdo médica ocorre quando o paciente ndo obedece a
orientacGo que lhe foi prestada pelo médico para que o tratamento obtenha éxito. Por
exemplo: o pociente com lesdo nos musculo da coxa, recebe como prescrigio médica,
alguns remédios e mais a orientagdo 15 (quinze) dias de repouso. Apés cinco dios de
tratamento, por nGo mais sentir as dores na coxa, resolve jogar uma pelada de final
de semano. Na metade da pelada veltam as dores na coxa lesionada, e com maior
intensidade que antes. No mesmo dia este paciente procura o médico, e este constata
que a lesdo aumentou de propor¢@o. Ao perguntar ao paciente se este fez algum
esforgo além do que podia, este responde que néo, por medo de represdlio do seu
médico, ou &s vezes, confessa o culpa.
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Pelo exemplo acima, a culpa € do médico ou do paciente que foi negligente
em seu tratamento?

E nos casos do pacientes que apos uma cirurgia do dente do ciso, recebe
como prescrigiio repouso por sete dias, ingestdo de comida liquida ou pastosa, evitar
a fala e mais alguns medicamentos para o tratamento. No segundo dia via para a
casa de uma amigo, onde come de fudo e mais um pouco, fala em demasia e somente
lembra dos medicamentos que deveria ter ingeride ao retornar para casa, sendo que
de seu ato inconseqiente resultou uma inflamagéo na incisdo cirdrgica fazendo com
que a cicatrizag@o perdurasse por mais tempo que o devido. A culpa é do seu dentista,
ou da sua negligéncia?

Outro exemplo, é o paciente que acresce ao tratamento prescrito pelo
médico/odontéloge uma medicagdo que ouviu falar ter sido eficiente para alguém,
ou foma medicagdo por conta prépria. Nem sempre o medicamento que foi eficiente
para urna pessoa é eficiente para outro paciente com mesmos sinftomas. Cada caso €
um caso em separado, cada organismo reage de forma diferente tante na doenga
apresentada, como ao tratamento prescrito pelo médico/odontdlogo.

Um paciente que apds cirurgia bem sucedida de correcio de catarata,
sendo esta a de sua segunda vista, levanta-se da cama do hospital e vai a benheiro
sem ajuda de enfermeiras ou qualquer outra pessoaq, carregando o suporte de soro.
Por ser sua segunda cirurgia de catarata, sabe o paciente que estd proibido de fazer
for¢a ou carregar peso. Como vimos, o paciente n&o ogiu conforme as orientagdes
de sev médico, e como conseqgiéncia teve seus pontos arrebentados, tendo de ser
novamente submetido a cirurgia para corregiio. Como acusar seu médico se a agdo
danosa foi totalmente do paciente?

Muitas vezes o sobreposicéo de medicamentos pode trazer seqielas ao
paciente, o pode levar este a acusar seu médico de erro médico/odontolégico sem
isto ser verdode.

A.inobservéncia das orientagdes do médico/odontélogo durante o tratomento,
a falta de atengdo consigo ou com seu corpo é a mais pura negligéncia do paciente
diante da responsabilidade civil, € uma das modalidades de culpa. Dionte desta
modalidade de culpa o paciente, no erro médico, é considerado culpado pelo dano
{lesgo sofrida pelo mesmo), considerada uma excludente da Responsabilidade Civil
do médico/odontélogo. Entretanto, dentro da Responsabilidade do paciente &
considerada prove do dano sofrido pelo médico/odontélago, o nexo de causalidade
necessdrio para haver uma restituicao a este médico/odontélogo, ja que também
sofreu um dano quando o paciente impetrou a¢do de indenizagdo por um suposto
erro ndo cometido pelo médico/odontélogo.

Sobre negligéncia assim tem decidido nossos Tribunais:

“Acéo de reparagao de dano. Responsabilidade médica. Miopio. Cirurgia
corretiva, Quadro infeccioso a comprometer um dos érgdos de forma irreversivel,
com indicagao de fransplante penetrante de cérnea. Negligéncia. Ficando evidenciado
nos autos que a cirurgia ndo se realizou em condi¢des de assepsia satisfatéria, de
modo a diminuir o risco que decorre de toda o operagdo e da metodologia seguida,
e de que o médico ndo cuidou de prescrever exames laboratoriais capazes de
determinar o agente causador da infecg@o, e assim instituir o tratamento adequado,
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impde-se o sua responsobilizacdo.”

“Responsabilidade civil, A¢Go de indenizagao. Hospital. Danos causados a
paciente, Negligéncio caracterizada pela observiincio dos deveres que as circunsténcias
exigem. Parturiente que apds o parto no hospital, sofre traumatismo raqui-medular,
que vem o lhe ocasionar paraplegia. Caracterizado erro médico e hospitalar, néo se
pode deixar de indenizar em conjunto com os funciondrios gue agiram com culpa
grave.”

3.1.2. Abandono de trotamente ou imprudéncia

A imprudéncio consiste numa precipitogdo no agir, assim, o paciente
precipita-se com os cuidados a ele prescritos. Pode ser confundida com a negligéncia,
mas estas diferenciom-se justamente por ser a negligéncio uma a falta de atengdo
com seus proprios atos, e o imprudéncia uma agdo precipitada diante de uma certa
situagdo concreta.

No caso do Responsabilidade Civil do Paciente é a precipitacéio diante do
inicio da melhora dentro do tratamento a que foi submetido este paciente. As vezes
por ndo avaliar os riscos que podem sofrer, os pacientes agem abandonande a
prescri¢iio médica/odontolégico.

Como exemplo temos o paciente que ao primeiro sinal de melhora decide
por conta que ndo precisa mais tomar os remédios prescritos, ou mesmo seguir as
orientagdes médicas. Nos casos dos antibidticos & muito freqiiente que o paciente
obondone a medicagdo co primeiro sinal de recuperacao alegando ser este um remédio
forte para ser tomado na quantidade prescrita.

QOutro exemplo, ¢ o do paciente que chandona o tratomento o que foi
submetido, geralmente quandoe da prescrigio de antibidticos ou anti-inflamatérios,
por saber que o efeito do medicogio é suspenso quando misturado com bebida
alcéolico, e o paciente ndo quer abrir mao do cerveja de sexta-feira.

Outra incidéncia de abandono do tratamento, é de pacientes que apés
lerem a bulo do remédio acham que a prescrigdo doda pelo médico é inadequada
para a cura de sua enfermidade.

As desculpas para o abandono do tratamento s@io as mais diversas possiveis,
desde que fagam o paciente ndo sentir-se culpado pelo seu ato. Todavia o ato
precipitado de abandonar o tratamento traz conseqiéncias que na maioria das vezes
ndoc sdo agradaveis para o préprio paciente. E mais uma vez o médico/odontélogoe &
quem serd julgado culpado pelo dano sofrido pelo paciente, e aquele terd que
comprovar a culpa deste para ndo ser prejudicadoe pela ocusagdo injusta de erro
médico/odontélogo.

Em nosso Tribunais temos as seguintes decisdes:

“Decisfio: acordam os desembargadores infegrantes da quinta cémara civel
do Tribunal de Justica do Estado do Parand, por unanimidade de votos, em dar
provimento oo agravo retido e em negar provimento a apelagéo. Ementa: 1.
responsabilidade civil - pedido indenizatério — cirurgia pléstica de mamas — médico
gue atende em suo especialidade no IPE — agdo que, sob tal alegagao, também foi
manejocda em desfavor do Estado do Parand — exclusdo deste do processo, uma vez
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que o IPE, como autarquia que &, tem personalidade juridica e patrimonios préprios -
hipétese, tdo-somente, de assisténcia simples, nos termos do artige 50 do Cédigo de
Processo Civil. 2. Natureza reparadora da cirurgia - obrigag@o de meio — culpa do
médico indemonstrada — &nus da prova a cargo da paciente — abandono, ademais,
do tratamento, sem alta médica — inexisténcia da obrigagdo de indenizar.”

“Civil. Indenizagdo. Erro médico. Dano moral. Comete infragdo o médico
que oge de forma imprudente, sem zelo e atengdo, oo operar, contrariando prévio
diagnéstico. Paciente preporado para receber intervengéo cirirgica no fémur direito
e é operado na perna esquerca, surgindo complicagdes e causando-lhe sofrimentos,
com reflexos morais, até o seu falecimento. Culpa caracterizada. ObrigagGo de
indenizar, condenagdo em danos morais. Apelagdo e remessa parcialmente providas.”

“Responsabilidade civil. Dano moral. Arbitramento. Valor pedido.
Esquecimento, quando de cirurgia, de compressa cirdrgica dentro do abdémen da
paciente, forgando nova cirurgia para remogéo do corpo estranho. Erro médico
incontestével. Responsabilidade civil patente. Forte dano moral configurado. A paciente
submeteu-se a cesariana, dando a luz uma crionga. Logo padeceu de dores, por
forca do erro médico. Sofreu risco de vida. Teve de submeter-se o umo segunda
cirurgia. Néo pode cuidar do fitho recém nascido. Se é verdade deve-se evitar que se
converta a dor em instrumento de captagdo de vantagem, também n&o se pode estipular
indenizagdo infima, que estimule 6 comportamento faltoso e ndo pendlize o infrator.
Ndo releva que o fundagdo apelante ndo tenha finalidade lucrativa. Muito menos
importa que seu servidor, eventualmente, ndo tenha condigdes de ressarci-la. Nada
disso é pressuposto do dever de indenizar. Fixada, na sentenga, a indenizagdo em
valor igual a 100 salérios minimos, mas pedido na inicial volor correspondente a
93,691442 salarios minimos, para esse limite se reduz a condenagdo, observado o
art, 460, do CPC. Provimento parcial para se fazer a referida redugdo.”

“Civil e processual. A¢to de indenizagdo. Acidente de trabalho. Acérdao.
Omissao néo configurada. Nulidade afastada. Reconhecimento de culpa exclusiva da
vitima, por imprudéncia e impericia na condugdo de empilhadeira. Recurso especial.
Reexome da prova. Impossibilidade. Simula N. 7-STJ.

I. Ndo se configura a nulidade do acérdéo se o mesmo enfrentou a matéria de
futa e de direito dos autes, apenas que adotondo posigdo contraria & postulogdo da autora.

Il. Concluido pelo Tribunal estadual que o sinistro fatal decorreu de culpa
exclusiva do condutor da empilhadeira, que ndo observou regra basica de manual de
seguranga que, por si s, evitaria o acidente, a controvérsia situa-se no plano dos
fatos, cujo reexame é vedodo ac STJ, ao teor do Simula n. 7.

[Il. Recurso especial ndo conhecido.

“Civil e processual. A¢dio de indenizacdo. Acidente de transito. Colisdo de
caminh&o com téxi. Embargos declaratérios. Omissdes ndo configuradas. Nulidade
afestada. Responsabilidade da empresa. Culpa in eligendo. Imprudéncia e impericia
do motorista do autocarga. Concluséo do Tribunal a quo lastreada na prova dos autos.
Apresentag@o de documentos com contra-razdes. Juntada de memorial pela parte ré,
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antes do julgamento. Cerceamento ndo identificado.

I. Néo se configura nulidade do acérdéo estadual, se os embargos
declaratérios agitam questdes j& explicita ou implicitamente naquele respondidas, ou
matéria desimporiante oo deslinde da controvérsia.

Il. Identificada a culpa do motorista da empresa ré na dire¢do de caminhéo
a servigo da empregadora, inexiste ofensa oo art. 1.523 na responsabilizagdo desta
Oltima pelos danos materiais e morais causados.

Itl. Cerceamento da defesa néo caracterizado, sejo porque o océrdio nédo se
baseou exclusivamente nos documentos alusivos oo processo penal cuja juntada se deu
com as contra-razdes, mas, também, nos demais elementos faticos da causa, seja porquanto
a ré teve oportunidade de fazer a juntada, antes do julgamento em 22 grau, que foi
adiade o pedido seu, de memorial onde pode apresentar os fundomentos de sua defesa.

IV. Recurso especial ndo conhecido.

“Civil. Agdo indenizatéria. Acidente ferrovidric. Queda de trem. Situagéo
de passageiro reconhecida pelas instéincias ordindrias. Pensionamento devido. Familia
de baixa renda. Valor, fator de redugdo e duragdo. Dispensa de Constituigdo de
Capital.

. Configurada a responsabilidade civil da ferrovia transportadora decorrente
de ato ilicito por imprudéncia e negligéncia no transporte de passageiro que foi atirado
de trem que se deslocava com as portas abertas, portanto em situagéio irregular,
torna-se devido o pensionamento & mae do menor falecido.

Il. Pensdio fixada, na esteiro de precedentes jurisprudenciais, em 2/3 do
saldrio minimo até o idode em que o de cujus completaria 25 anos, reduzida para 1/
3 a partir de entdo, em face da suposigdo de que constituiria familia, oumentando
suas despesas pessoais com o novo nicleo formado, exinguindo-se a obrigagdo ora
estabelecida apds os 65 anos ficticios da vitima, se o tanto sobreviver a autora.

ll. Dispensa de formagao de capital para a garantia da renda, em face do
situagdio juridico-econdmica da empresa ré.

IV. Recurso conhecido e provido em parte.

“Direito civil. Responsabilidade civil. Abalroomento de veiculo em linha
férrea. Culpa concarrente, Sendo a culpa pelo acidente ferrovidrio imputavel fanto o
vitima, por sua imprudéncia ao frafegar em passagens clandestinas, quanio a ferrovia,
por inobservancia do dever legal de consevar juros e tapumes na linha férrea, impede
reconhecer o dever de indenizagdo proporcionalmente.”

3.1.3. Auto medicag@o ou impericia

Impericia é mais uma das medalidade de culpa, pois a falta de habilidade
para praticar deferminados atos que exigemn certo conhecimento, na culpa do paciente
enquadra-se em auto medicagdo.

Muitas vezes os pacientes, antes mesme de consultar um médico, fozem
seus proprios diagndsticos como se fossem cientistas da medicina. Com base neste
auto-exame, seguido de um suposto diagndstico, o paciente com seus pretensos
conhecimentos farmacéuticos somado aos conhecimentos de medicinag, se auto medica
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com remédios que ja fizeram efeito em outras vezes da ocorréncia desta enfermidade
ou em oulras pessoas com sintornas parecidos com os seus.

Muitas pessoas antes de procurar um médico/odontdlogo quando encontram-
se enfermas, tentam curar-se com uma medicag@o que acham ser a necesséria para
seu restabelecimente, ou até com medicagdo que um amigo ou parente sugere, porque
j@ tomaram quando estavam com sinfomas parecidos e o efeito foi soberbo. A ironia
da auto medicagéo por orientagéio de amigos ou parentes é o fato de que estes, com
raras excegdes, também outo-medicaram-se por orientagGo de amigos ou parentes,
tornando o mundo cheio de médicos/odontélogos inatos.

Qutro exemplo é o caso do paciente que vai ao médico e apds diagnéstico
de sua doenga, compra os remédios prescritos e mais alguns que acha serem
necessdrios para seu restabelecimento. O que por muitas vezes faz com que a auto
prescrigdo interfira na eficiéncia dos prescritos pelo médico.

As conseqiéncias deste ato inconseqiente do paciente, podem ser verificadas
posteriormente quando o paciente, em pior situagdo fisica do que no inicio dos sinfomas,
vai ao médico para que este possa fazer o que sua auto medicagao ndo fez, ou seja,
auxiliar na cura de alguma doenga. Quando isto acontece, pode ndo haver outra saida
sendo o internamento para um tratamento mais intensivo, que provavelmente ndo seria
necessdrio se o tratamento médico tivesse inicio juntamente com o inicio dos sinftomas.

O médico raramente fica sabendo da auto-medicagao naquele tratamento
que prescreveu, pois, conforme exemplo antes citado, na maioria dos vezes a cura
ocorre, mesmo que comuflando sintomas piores que os de inicio da doenga. Os
problemas decorrentes desta auto-medicagdo irGo aparecer na recaida da doenga,
gue vird mais forte que do primeira vez, e este paciente também podera ter que ser
internado para um tratamento intensivo.

Outro fator sério da auto-medicacdo é a medicagdo prescrita pelo médico,
na recaida, ndo fozer o efeito desejado, tendo o médico como unica solugdo sus-
pender todo ¢ tratamento para que o organismo do paciente auto recupere-se apds o
errbnea auto-medicagdo.

Por muitas vezes podem ocorrer seqielas irreversiveis ao paciente. Mas
tanto a recaida de doenga, como as seqiielas podem levar o médico a sofrer um
processo de erro médico, onde na realidade ndo existe erro de sua parte.,

Por nossos tribunais:

“Agao de indenizagdo. Dano moral. Constrangimento experimentado pelo
autora, quando em exome ginecolégico teve o himen rompido por impericia médica.
Confirmagao da sentenga que deu pela procedéncia do pedido.”

“Médico. Responsabilidade civil. Por erro cometido no exercicio profissional,
responde o médico, seja qual for sua relagdo com o paciente. A responsabilidade dos
profissicnais da medicina resubto da repercusséio social que o seu exercicio acarreta, e ao
lodo do conteldo contratual apresenta obrigagdes legais, cuja infringéncia determina
uma culpa extracontratual.”

“Civil e processual civil. Acidente aéreo. AgGio indenizatéria. Responsobilidade
objetiva e subjetiva da empresa tronsportadora. Pedidos compreendidos na exordial.
Falecimento de esposa e filho menor. Vitima que exercia afividade remunerada. Pensao
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devida. Promogées. Eventualidade do fato. Néo inclus@o. Dedugao de valores pagos
pela previdéncia pdblica e privada. Dano moral e material. Juros moratérios. SOmulas
NS. 341-5TF E 54-STJ. LEI N. 7.565/86 CBA.”

“Civil e processual. Ago indenizatéria. Acidente de frénsito. Morte de
acompanhantes do motorista. Acérd@o a quo. Omisséo ndo configurada. Nulidade
afastado. Pensionamento devido pela empresa proprietéria do veiculo. Valor, fator de
redug@io e duragdo. Embargos declaratérios. Multa imposta na instncia ordindria.
Exclusdo. Simula N. 98-ST). CC, Ars, 1521, Ill E 1.523.

I. Inexiste omissdo no acdrddo de 22 grou se a Corte objetivamente decidiu
sobre a matéria suscitada pela parte, apenas que adotando critérios diferentes do que
a recorrente pretendio.

II. Configura-se a responsabilidade civil da empresa proprietéria da camioneta
sinistrada, ainda que o acidente tenha ocorrido per impericia do preposto durante uso
néo autorizado do veiculo, porguanto, se tal aconteceu, deveu-se a culpa in eligendo
ou invigilando da ré.

HI. Devido, em conseqiiéncia, o pensicnamento pela morte das
acompanhantes do motorista, que deve ser fixada, de conformidade com precedentes
jurisprudenciais do 5TJ, em 2/3 do saldric minimo em relogdo é vitima maior, e, no
tocante & vitima menor de idode, até a data em que o de cujus completaria 25 anos,
reduzida para 1/3 a partir de entdo, em face do suposi¢do de que constituiria familia,
aumentando suas despesas pessoais com o novo nicleo formado, extinguindo-se a
obrigacdo, em ambos os casos, apds os 65 anos de longevidade presumivel das
vitimas, se a tanto sobreviverem os autores.

IV. Embargos de declaragdo manifestados com notério propésito de pre-
questionamento ndo tém cardter protetatério”(Simula n.2 98 do STJ}.

V. Recurso conhecido em parte e parcialmente provido.”

“Civil e processual. A¢Go de indeniza¢do. Acidente de trdnsito. Colisdo de
caminhdo com téxi. Embargos declatarérios. Omissdes nda configuradas, Nulidade
afastada. Responsabilidade da empresa. Culpa in eligendo. Imprudéncia e impericio
do motorista do autecarga. Conclusdo do fribunal a quo lastreada na prova dos autos.
Apresentagdo de documentos com contra-razées. Juntada de memorial pela parte ré,
antes do julgamento. Cerceamento nao identificado,

I. Néo se configura nulidade do acérdao estadual, se os emborgos
declaratérios agitam questées |6 explicita ou implicitamente naquele respondidas, ou
matéria desimportante ao deslinde da controvérsia.

Il. Identificada a culpa do motorista da empresa ré na dire¢Go de caminhao
a servico da empregadora, inexiste ofensa ao art. 1.523 na responsabilizacéo desta
Ultima pelos danos materiais e morais causados.

I. Identificada a culpa do motorista da empresa ré na dire¢do de caminhao
a servigo da empregadorag, inexiste ofensa ao art. 1.523 na responsabilizacdo desta
Oltima pelos danos materiais e morais causados.

lll. Cerceamento da defesa ndo caracterizado, seja porque o acérdao nao
se baseou exclusivamente nos documentos alusivos ao processo penal cuja juntada se
deu com as contra-razées, mas, também, nos demais elementos faticos da causa,
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seja porquanto a ré teve oportunidade de fazer a juntada, antes do julgamento em 22
grau, que foi adiado a pedido seu, de memorial onde pode apresentar os fundamentos
de sua defesa.

IV. Recurso especial ndo conhecido.

3.1.4. Relagdo entre as modalidades de culpa no responsabilidade civil do paciente.

Por vezes a impericia, o imprudéncia e a negligéncia podem na ocorréncia
de uma levar & ocorréncia de outra das modalidades, ou até mesmo de todasjuntas.

Ao ser imprudente agindo precipitadamente, o agente pode também agir
com impericia, ou vice-versa. Na auto-medicagdo o paciente age precipitadamente,
e também imprudentemente por praticar um ato do qual ndo possui conhecimento
para fozé-lo.

Um exemplo que envolve as trés modalidade, é o pociente que auto-
medica-se olém do tratamento que esta sendo submetido, por achar que os remédios
prescritos ndo sdo suficientes ou que a “complementag@o” ndo iré fazer mal. Ou
ainda, abandona todos os remédios e o tratamento prescrito pelo médico quando
acha-se apto a se dar alta. Assim, este paciente age em todas as modalidades
culposas, achando que estd fazendo o correto, mas é imperito ao auto-medicar-se,
& imprudente ao abandonar ¢ tratamento e negligente ao ndo atender somente o
prescricdo médica/odontolégica.

3.1.5. Nexo de Cousalidade

O nexo de causalidode conforme visto anteriermente é a existéncia de
relagdo entre o dano sofrido e o agdo causadora. Sem que haja esta estreita relagdo
entre o dano sofrido e 0 agdo que causou o dano ndo hd como responsabilizar alguém
pelo fato danoso, pois a agdo é cometida por alguém.

Quando verifica-se que tal agdo dew origem ao danc comprovado, com
nexo de causalidade existente, localiza-se o verdadeiro agente cousador do dane.

Na responsabilidode civil do médico/odontélogo o nexo de causalidode ird
provar quem é o agente causador do dano sofrido. Para o caso de ndo ser o médico/
odontélogo o causador do dano, mas sim, o paciente este nexo de causalidade faz
prova de excludente da responsabilidade: culpa da suposta vitima, que por fim torna-
se nexo de cousalidode na responsabilidade civil do paciente.

Nexo de causalidade na Responsabilidode Civil do Paciente é a ocorréncia
de uma agdo indenizatério baseada em erro médico/odontoldgico, que é julgada
improcedente com base na excludente de responsabilidade culpa da vitima, que causa
um dano, por vezes irreversivel, ao médico/odontélogo.

A relagGo existente enire a leséio material € moral causada ao médico/
odontélogo, pela divulgagdo de que este cometeu um erro dentro de sua carreirae a
comprovacdo de que o erro foi cometido pelo préprio paciente é que faz existir nexo
de causalidade entre agdo e dano.

Viu-se anteriormente que o médico/odontélogo tem relacionado & profissao
a confianga entre médico/odontélogo e paciente, que cresce para uma confianga
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entre o médico/odontdlogo e ¢ sociedade onde vive, Todavia, a conseqiiéncia desta
confianca adquirida no decorrer de sua profisséo faz o sustento do médico/odontélogo.
Com uma acusagdo de erro dentro da profissdo o médico/odontéiogo sofre prejuizo
material, como a perda da confionga neste profissional por parte da sociedade, o que
leva a perda de sua clientela, ou até mesmo o ndo aumento desta (lucros cessantes).

Além do dano material o médico sofre o dano moral de ter o seu nome jogado
no rol dos culpados dentro dos casos de erro médico/odontolégico, o que faz uma marca
profunda na profissdo destes, mesmo que néo sejam os verdadeiros culpados pelo erro.
E geralmente, o dano moral atinge proporcdes irreparaveis paro o médico/odontdlogo,
pois este serd sempre lembrado pelo fato de ter sido considerado causador de um dano.

Assim, os agdes de indenizagdo julgadas improcedentes com base na culpa
da vitima prova o nexo de causalidade entre a agfio do paciente e o dano sofrido pelo
médico/odontélogo.

4. Consideragdes Finais

Pelo contexto anteriormente analisado, podemos verificar que o médico/
odoniélogo nem sempre pode ser acusado de cometer erro médico/odontolégico,
em razdo da culpa do préprio paciente. E quendo tém-se provada a culpa do paciente,
inexiste nexo de causalidade entre a acdo do médico/odontélogo e o dano sofrido
pelo pociente, repassando ¢ nexo de cousalidade pora o relagéiio dano sofrido e agéo
do paciente.

Comprovado o nexo de causalidade entre a agdo do paciente e o dano,
fica o médico desobrigado a indenizor o pleiteado em processo de reparacao de
donos [materigis ou morais). Mas esta a¢do de indenizogdo julgada improcedente
gera um dano, o dano sofrido pelo médico/odontdlogo com a acusagdo de Erro
Médico/odontologico falsa. SGo vdrias as conseqiéncias sofridos pelo médico/
odontélogo que irdo fazer com que o médico/odontéloge tenha direita a uma
indenizagdo igualmente a que seu paciente pleiteou usando de md-fé.

A indenizagdo pleiteada pelo paciente é julgada improcedente com base
na excludente de responsabilidode — culpa da vitima - torna-se prova do agdio, do
dano e do nexo de causalidade para uma acao de reparagdo de dano que queira o
medico/odontélogo pleitear contra o paciente.

Sendo o paciente culpado pelo dano sofrido, e este acusando seu médico/
odontélogo por este equivocado erro, tem o médico todo o direito a uma indenizagdo
que poderé amenizar seus donos, na mesma medida que a indenizagéio pleiteada
pelos pacientes que realmente sofrem um erro médico no seu fratomento.
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DIAGNOSTICO DE MORTE ENCEFALICA

EMENTA

O diagndstico de morte encefdlica deverd ser feito baseado no inteiro teor
da Resolugdo CFM n.2 1480/97, considerando-se a hora do ébito aquela
registrada no Termo de Declaragéio de morte encefélica, devidamente
preenchido e com o exame complementar anexado. Pacientes em morte
encefélica devem se tornar doadores de érgéos ou terem seus suportes
descontinuados por seu médico assistente.

APRESENTACAO:

O Conselho Regional de Medicina do Estado de Séio Paulo encaminha, em
27 de setembro de 2000, consulta de dr. R.AV. acerca da conduta a ser tomada nas
seguintes situagbes:

1- Dingnéstico de morte encefélica em possivel doador de érgéos e tecidos:

a) O exome confirmatério (considerando-se qualguer dos métodos aceitos)
deve ser feito apés as duas avaliagdes clinicas ou pode ser feito entre as 6 horas que
se inferpdem entre os exames clinicos?

b) Que hordrio deve ser considerado como o hordrio do ébito do paciente:
o hordrio do Glfimo exame feito (seja clinico ou gréfico) ou exclusivamente o hordrio
da prova confirmatéria?

2)- Individuo em morte encefdlica que tem recusa para doagdo (fomiliar cu
expressa em documento):

a) Se & constatada a morte encefdlica clinica, mas existe recusa familiar (ou
propria, caso conste em documento de identificagdio), deve o médico manter o suporte
ventilatério e demais cuidodos até que ocorra a parada cardiaca? Qual a conduta a
ser fomada?

b) Pode o médico responsdvel pelo atendimento desse individuo desligar os
aparelhos? Em caso ofirmativo, é preciso exame complementar grafico para tomada
de conduta? Que respaldo tem para tomar a conduta?

¢) No caso da norma néo permitir o desligamento dos aparelhos desse
individuo em questéo, se estiver ocupando leito de UTI, o plantonista ou médico
responsével pode transferir o individuo com morte encefdlica clinica para outra unidade
{(enfermaria ou PS}2

c1) Em caso afirmativo, guem autoriza o tronsferéncia por porte da equipe
médica? Deve haver consentimento familiar? Deve haver confirmagao gréfica antes?

¢2) Ainda em caso afirmativo, manter o individuo com morte encefélica na
UTI néo seria abusive ou antigtico, j& que estaria sendo ocupado um leito com paciente
sem progndstico, passivel de transferéncia?

3- Oferta de 4rgao para comércio:

Se o médico recebe uma proposta de venda/compra de 6rgéos, o quem
ele deve se reportar? E preciso reportar o caso a alguém?

78 Arg Cons Region Med do Pr
19{74]:78-84,2002




4- Reportagens:

o) A quem se recorre contra entrevistas/reportagens que fransmitem meias-
verdades?

b) E licito ter consigo uma cédpia do que foi dito, em forma de gravagao?

¢) Hé direito assegurado de réplica no mesmo meio de comunicagio?

d) E quando séo feitas montagens e edi¢des parciais, nfio se pode exigir a
reportogem no integra?

PARECER

O diagnéstico de morte encefdlica pode e deve ser feito em qualquer paciente
que estejo em coma arresponsivo, com grau 3 na escala de Glasgow,
independentemente de ser possivel doador de érgaos ou ndo. Excluem-se os pacientes
que estejam em hipotermia, tenhom usado medicamentos depressores do SNC ou
bloqueadores neuromusculares.

A Sindrome do Locked-in e o estade vegetativo persistente fazem parte do
diognéstico diferencial.

A possibilidade de se fazer o exame complementar entre a primeira e a
segunda avaliagdo clinica vem tomando corpo no meio dos colegas que trabalham na
drea e ndo hd ilicito ético nesta prética, no meu entendimento. E inoceitével iniciar-se
pelo exame complementar, mas se a primeira avaliogdo clinica j foi feita nado impede
que se faga o exame complementar antes da segunda avaliagdo.

O paciente deverd ser considerado em morte encefdlica quando todos os
critérios constantes da Resolugio CFM n.2 1.480/97 forem preenchidos.

Defendemos o tese de que desde que confirmado o morte encefélica o
médico estd autorizado a desligar os aparelhos e retirar o suporte que mantém o
caddver com o coragho em atividade. Nem sempre isto é tdo simples e a parficipacdo
& fomilia deve ser sempre feita. Todos os documentos (protocolo/exames
complementares) devem ser muito bem guardades, por razdes Sbvias.

O comércio de érgaos de que trata o consulente estd completamente
descartado na atualidade com a mudanga na Lei n.2 9.434/97. A Medida Proviséria
n.2 1,.959-57, de outubro de 2000, diz em sev artigo 92;

“E permitida & pessoa juridicamente capaz dispor gratuitamente de tecidos,
4rgaos e partes do préprio corpo vive, para fins terapéuticos ou para transplantes em
cénjuges ou consanglineos até o quarto grau, inclusive, na forma do pardgrafo 42
deste artigo, ou em quolguer pessoa, mediante autorizagdo judiciol, dispensada esta
em relogdo & medula ssea”.

Entendemos que a necessidade de autorizagdo judicial para doagdo de
brgdos inviabilizou o possibilidade de comércio.

Em relogdo & ultimao questdo do dr. R.AV,, que versa sobre reportogens/
entrevistas que fransmitem meias-verdades, comungo com a primeira colocagdo feita
pelo setor juridico do CFM quando diz que este assunto ndo se refere & drea ética, a
qual este Conselho estd afeto.

Entretanto, pode se colocar & disposi¢ao do consulente a Nota Téenica n.2
621/00, elaborada pelo Setor Juridico do CFM:
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DOS FATOS

1.1- O sr. RA M encaminha ao Conselho Federal de Medicina expediente
requerendo informagbes sobre o tema morte encefdlica e, oo final, questiona sobre o
tema reportagens, in verbis:

“(...) 4 - Reportagens:

a- A quem se recorre contra entrevista/reportagens que fransmitem meios-
verdades?

b- E licito ter consigo uma cdpia do que foi dito, em forma de gravagéo?

¢- Hé direito assegurado de réplica no mesmo meio de comunicacdo?

d- E quando sao feitas montagens e edigdes parciais, ndo se pode exigir a
reportagem na integra?”

1.2- Sendo estes os questionamentos, passa este Setor Juridico a responder
os solicitagdes ora apresentadaos.

i — DO DIREITO

Primeiramente, convém esclarecer que este assunto ndo se refere & area
ética na qual este Conselho é ofeto. Todavie, para que o consulente ndo fique sem os
esclarecimentos devidos, passaremos o fratar do assunto da seguinte forma:

2.1- O tema é muito amplo e para uma melhor exposigdo doutrindria
acerca da matéria supracitada é imperioso salientar alguns principios fundamentais
gue decorrem da Carta Mogna hodiernag, vejomos:

2.2- Prescreve o artigo 12 da Constituigao da Repiblica, in verbis:

“Art. 12 - A Repuiblica Federativa do Brasil, formada pela unido indissolivel
dos Estados, dos Municipios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrético
de Direito e tem como fundamento:

OmMmissis.

lll- a dignidade da pessea humana...”

2.3- Neste artigo é possivel inferir que a Carta Magna procurou positivar,
ou seja, trazer para o mundo juridico alguns principios fundamentais do Estado
Democrdtico de Direite. N&o é demais lembrar que o Estado de Direito é aquele que
se submete ds leis que edita, devendo sempre observar e se poutar na legalidade.

2.4- No mesmo mandamento constitucional, tombém se verifica que o
Estado brasileiro tem como fundamento principal o dignidade da pessoa humana.

2.5- Entende José Afonso da Silva que a dignidade da pessoa humana é um
valor supremo que atrai o conteddo de todos os direitos fundamentais do homem, desde
o direito & vida. Neste mesmo entendimento segue J. J. Gomes Canofilho, que afirma:

“Concebido como referéncia constitucional unificadora de todos os direitos
fundamentais, o conceito de dignidade humana obriga a uma densificagdo valorativa
que tenha em conta o seu amplo sentido normativo constitucional e ndo uma qualquer
idéia aprioristica do homem, ndo podendo reduzir-se o sentido da dignidade humana
d& defesa dos direitos pessoais tradicionais, esquecendo-se nos casos de direitos sociais,
ou invoca-la para construir teoria do nucleo da personalidade individual, ignorando-
a quando se frate de garantir as bases da existéncia humana”.

2.6- Com efeito, sendo o Estado Democrdtico de Direito aquele que se
subordina as leis, & atengdio aos diplomas legais torna-se fundamental pare o exercicio
de direitos e obrigagdes.
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2.7- Nesta linha de pensamento, o legislador constitucional cristalizou, no
artigo 52 da CF/88, esta orientacdo fundamental, in verbis:

“Art. 52 - Todos sGo iguais perante a lei, sem distingdo de qualquer naturezq,
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no Pais a inviolabilidode do direfto
avido, a liberdade, & igualdade, & seguranga e & propriedade, nos seguintes termos:

I- ninguém serda obrigado a fazer ou deixar de fazer algumae coisa senéo
em virtude de lei,(...)"

2.8- Neste mesmo artigo, também se verifica a existéncia de uma outra
gorantia fundamental, qual seja, a garantia & liberdade de manifestagdo de pensamento,
que estd insculpida no inciso IV, in verbis:

“(...)IV- & livre a manifestagdo do pensamento, sendo vedado o
anonimato(...)”

2.9- Tem-se, ainda, outras garantias como o direito de resposta, bem como
uma eventual indenizagéo por danos materiais, morais ou & imagem, in verbis:

“(...)V- é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agrave, além
da indenizagdo por dano material, moral ou & imagem(...)".

2.10- O legislador constitucional, ao elevar tais garantias fundamentais ao
patamar superior (norma constitucional), transformou o ordenamento juridico pétrio
em um rol de garantias que deverdo ser sempre observadas sob ¢ pena de apreciagdo
pelo Poder Judicidrio, in verbis:

“(...)XXXV- a lei ndo excluird da apreciagdo do Poder Judicidrio lesdo ou
ameaca a direito(...}" (art. 52, CF/88).

2.11- Fortanto, dentro deste contexto legal é possivel concluir que a dignidade
da pessoa humana estd preservada em todos os seus sentidos, garantindc-se sempre
um tratamento isonémico a todos os brosileiros e aos estrangeiros residentes no Pais,
e também inumeros direitos, vg, a liberdode de comunicagdo.

2.12- Neste diapasdo, € oportunio destacar a nobre licao do professor José
Afonso da Silva no que tange & liberdade de comunicagdo, in verbis:

“ A liberdade de comunicagao consiste num conjunto de direitos, forma,
processos e veiculos, que possibilitam a coordena¢@o desembaragada da criagdo,
expressdo e difusdio do pensamento e de informagdol...)”

2.13- Segundo os ensinarmentos do nobre doutrinader acima destacado, o
liberdade de comunicagdo pode ser dividida em vérios tipos de liberdades, e para
este estudo as mais impertantes sGo: o) liberdode de manifestagdo do pensamento; b)
liberdade de informagao jornalistica.

2.14- Aliberdade de manifestagdo do pensomento, segundo José Afonso
da Silva, consiste em um dos aspectos da liberdode de opinido. Ensina Jacques Robert
que a liberdade de opinido ¢ a liberdade de o individuo adotar a atitude intelectual de
sua escolha: quer um pensamento intimo, quer seja a tomada de posigGo publica,
liberdade de pensor e dizer o que se cré verdodeiro.

2.15- Todavia, adverte o nobre Constitucionalista Nacional que:

“A liberdade de manifestag@o do pensamento tem seus 6nus, tal como o de
manifestante identificar-se, assumir claramente a autoric do produto do pensamento
manifestado, para, sendo o caso, responder por eventuais danos a terceiros(...)".
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2.16- No que tange & liberdade de informacgao jornalistica, ensina José
Afonso da Silvo que o referida liberdade é muito mais ampla gue a liberdade de
informar, pois alcanga qualguer forma de difuséo de noticias, comentdrios e opinides
por quelquer veiculo de comunicogdo (art. 220, § 12 da CF/88).

2.17- Portanto, salvo melhor juizo, se uma pessoa transmitir informagdes
que ndo condizem com a realidade serd responsabilizada pelos evertuais danos que
vier a causar, posto que o ordenomento juridico assegura ao ofendido uma reparagdo,
bem como o direito de resposta.

2.18- Neste contexto, convém destacar o que dispde o artigo 12 da Lei n.2
5.250/67, que regula a liberdade do pensamento e de informagéao:

“(..)Elivre o maonifestagd@o do pensamento e a procura, o recebimento e a
difuséo de informagdes ou idéias, por qualguer meio, e sem dependéncia de censura,
respondendo cada um, nos termos da lei, pelos abusos que cometer(...)".

2.19- Ressalte-se que o referide diploma legal, em seus artigos 12 a 28,
especifica quais sao os tipos de obusos no exercicio da liberdade de manifestagdio,
bem como as penalidades que poderdo ocorrer quando estes abusos ocorrerem.

2.20- Todavia, o conteddo deste estudo doutrindrio possui um &mbito
reduzido e especifico, por isso, a fim de que este estudo néo se torne cansativo e
extenso, deixaremos de lado os comentdrios acerca dos abusos e dos eventuais crimes
e frataremos do direito de resposta.

2.21- E sabido que o direito de resposta estd assegurado na Carta Magna.
A regulamentaco do exercicio deste direito encontro-se na lei abaixo transcrita, cujos
artigos 29 a 36 ndo merecem maicres comentdrios, posto que séo de clareza
inigualdvel, in verbis:

“(...) Art. 30. O direito de resposta consiste:

| - na publicagdo da resposta ou retificagdo do ofendido, no mesmo jornal
ou periéddico, no mesmo lugar, em caracteres tipogréficos idénticos ao escrito que lhe
deu cousa, e em edicdo e dia normais;

Il - no transmisstio da resposta ou retificagdo escrita do ofendido, na mesma
emissora e no mesmo programa e hordrio em que foi divulgoda a tronsmisséo que
Ihe deu causa; ou

Il - a transmissdo da resposta ou da retificag@o do ofendido, pela agéncia
de noficias, a todos os meics de informacao e divulgagio a que foi transmitida a
noticia que the deu causa,

§ 12 - A resposta ou pedido de refificag@o deve:

) no caso de jornal ou periddico, ter dimensde igual & do escrito incriminado,
garantido o minimo de 100 {cem) linhas;

b) no caso de transmissé@o por radiodifuséo, ocupar tempo igual ao da
transmissdo incriminada, podendo durar no minimo um minuto, ainda que aquela
tenha sido menor;

¢} no caso de ogéncia de noficias, ter dimensdo igual & da noticia incriminada.

§ 22 - Os limites referidos no pardgrafo anterior prevolecerdo para cada
resposta ou retificagdo em separado, ndo podendo ser acumulodos.

8§ 32 - No caso de jornal, periédico ou agéncia de noticias, a resposta ou
refificagdo serd publicada ou tronsmitida gratuitamente, cabendo o custo da resposta
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ao ofenser ou ao ofendido, conforme decisGo do Poder Judicidrio, se o responsavel
néo é o direfor ou redator-chefe do jornal, nem com ele tenha contrato de trabalho
ou se ndo é gerente ou proprietario da agéncia de noticias nem com ela, igualmente,
mantenho relagéio de emprego.

§ 42 - Nas fransmissées por radiodifusao, se o responsével pela transmisséo
incriminada néo é o diretor ou proprietdrio da empresa permissiondria, nem com
esta tem contrato de trabalho, de publicidade ou de produgdo de programa, o custo
da resposta cobe ao ofensor ou ao ofendido, conforme deciséio do Poder Judicidrio.

§ 52 - Nos casos previstos nos §§ 32 e 42, as empresas tém ag¢do executiva
para haver o custo de publicagdo ou transmissd@o da resposta daquele que é julgado
responsavel.

§ 62 - Ainda que o responsabilidade de ofensa seja de ferceiros, a empresa
perde o direito de reembolso, referido no § 52, se nGo transmite a resposta nos
prozos fixados no art, 31.

§ 72 - Os lirnites méximos da resposta ou refificacdo, referidos no § 12, podem
ser ultrapassados, até o dobro, desde que o ofendido pogue o prego da parte excedente
as farifas normais cobradas pela empresa que explora o meio de informagdo ou divulgago.

§ 82 - A publicagéo ou transmissao da resposta ou retificagdo, juntamente
com comentdrios em cardter de réplica, assegura ao ofendido direito a nova
resposta(...}".

2.22- Um outro aspecto deste estudo que também merece atengdo se refere
ao fato de que se “E licito fer consigo uma copia do que foi dito, em forma de gravagéo?”.

" 2.23- Salvo melhor juizo, e em foce dos termos genéricos no qual o
questionamento se baseia e na amplitude que se pode alcangar em tal discussdo,
entendo, prima facie | ser licito obter uma gravag@o de uma reportagem, uma vez
que a mesma, eventualmente, pode ser utilizada como meio de provo.

2.24- Nesse sentido, destacomos ¢ posicionamento do excelso Supremo
Tribunal Federal que tem admitido, come licita, uma prova produzida através de
gravagdes em didlogos, in verbis:

HC-76397 / RJ

Habeas Corpus

Relator: Ministro llmar Galvéo - Publicagao: DJ Data-27-02-98

Ementa: Habeas Corpus. Alegagdes de inexisténcia de crime, de flogrante preparado
e de ilicitude da prova em que se baseou a condenagao.

Improcede a pretensdo anulatéria da condenagéo por crime inexistente. N&o ha falar
em flagrante preparado, tendo em vista que limitou-se a outoridade policial, alertado
da intengdo criminosa, a tomar providéncias necessarias para surpreender o criminoso,
no oto da consumagdo do delito.

Inocorréncia de ilicitude na prova constante de gravag¢do audiovisual de conversa da
ré com a detetive e a repérier de TV, que se fizeram passor por interessadas no
ondncio veiculadeo. Habeos corpus indeferido.
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CONCLUSAO

3.1- Face ao exposto, e em relacdo aos questionamentos realizados, entendo,
SMJ, que:

a) O ofendido poderd sempre recorrer ao Poder Judicidrio [artigo 52, incise
XXOV- a lei ndo excluird da apreciagdo do Poder Judicidrio lesdo ou omeaga a direito,
da CF/88) paro buscar a responsabilizaggo penal e civil do ofensor. Nesta linha de
raciocinio segue o eminente ministro Aliomar Baleeiro, do Supremo Tribunal Federal,
no RE-64333/PR, publicado no DJ do dia 27.12.68, in verbis:

“EMENTA- A lei ndo impede que o cidadéo atingido por ofensive comentdrio
exerga desde logo o direito de resposta por via judicial, antes de tentd-lo suasoriamente” (sic).

Detenha-se que os prazos prescricionais estabelecidos na Lei n.2 5.250/67
deverdo ser sempre observados a fim de que restem assegurados os referidos direitos;

b} No que tange ac aspecto da abtengdo de codpia da reportagem através
de gravacdo, entendo, salve melhor juizo, que a mesma é licita e pode até ser utilizada
como meio de provo;

¢) Quanto ao direito de resposta, é sabenga trivial que a referida gorantio
encantra-se assegurada na Carta Magna e regulomentada pelo Lei n.2 5.250/67, em
seus artigos 29 a 36, onde se é possivel depreender que o direito de resposta podera
ser exercido no mesmo meio de comunicaciio em que foi fransmitida a repertogem;

d) Quanto a Vltima questdo, informamos ser possivel editar uma reportagem,
desde que a mesma ndo seja adulterada e venha a prejudicar alguém. Ressaite-se,
por oportuno, que ndo existe nada na lei que obrigue o jornalista ou o responsével
técnico a exibir a reportagem na integra.

Néo é demais esclarecer que se o entrevistade for médico a entrevista néo
poderd conter conteddo sensacionalista, autopromocional ou enganoso, pois © mesmo
deve observar o disposto na Resolugdo CFM n.2 1.036/80, a fim de evitar qualquer
violagdo oo artigo 132 do Cédigoe de Etica Médica, que assim dispde:

“ E vedado ao médico:

Art. 132 — Divulgar informag¢ao sobre assunto médico de forma
sensacionalista, promocional ou de conteddo inveridico”.

Este é o parecer, SMJ.
Brasilia, 20 de margo de 2001.

Solimar Pinheiro da Silva
Cons. Relater

Parecer CFM n.2 42/2001
Processo-Consulta CFM n.2 8563/2000
Parecer Aprovado

Sessao Plendria de 21/11/2001

Palavras-chave: morte encefélica, declarago de morte encefélica, hora da morte,
reportagem incompleto, suspender suporte vital

Key-words: encephalic death, encephalic death declaration, death hour, parcial re-
porting, vital support suspension
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COMPETENCIA DE ENFERMEIRO PARA PRESCREVER
MEDICAMENTOS, E/OU SOLICITAR EXAMES
COMPLEMENTARES EM EQUIPES DE SAUDE.

EMENTA

Somente o médico pode prescrever medicamentos e solicitar exames
complementares. Em equipes de saide, sob supervisdo médica, o enfermeiro
pode encaminhar pedidos e orientar o uso de medicamentos previomente
definidos em normas de procedimentos da equipe.

PARECER

O Conselho Regional de Medicina do Espirito Santo encominha extensa
consulta formulada pela Dr. Erica Aver Penha, que manifesta sua preocupagéo éfica
dizendo no primeiro paragrafo:

“Tendo em vista fer sido convidada pela Coordenadoria da U. S. de Jardim
Camburi, pora integrar a equipe de reestruturagdo do Programa de Diabetes e ter
tomado conhecimento da existéncia nesse CRM de dendncia referente ao Exercicio
legal da Medicing, pelo fato de enfermeiro da equipe prescrever medicomento
considerado “do rotina” no Programa”

Continua sua consulta expondo as caracteristicas do paciente diabético, em
geral com multiplas manifestagdes que exigem conduta terapéutica especifica para
cada caso, e inguire o seguinte:

“O Enfermeiro, em sua formacdo estorio apto tecnicamente e legalizado
para atuar, solicitundo exames, realizando diagnésticos e prescrevendo a terapéutica,
ossumindo integralmente a responsabilidade sobre ¢ tratamento do paciente diabético?

Como sabemos, para os diagndésticos, diferenciais inclusive, ha necessidade,
muitas vezes, da realizagdo de exames complexos e para o fratamento, prescrigdo de
drogas diversas de acordo com as patologias associadas e as condigdes clinico e social
de cada paciente, o que impossibilita o seguimento de um protocalo Onico, simples, fécil
de seguir, isento de complicagbes, como acontece em outros Programas. Penso que,
em DM, ndo hd protocolo de tratamento mas sim, indicagdes terapéuticas que devemn
ser precisos, de acordo com a situagdo clinica, atual e particulor de cada paciente.”

Resposta. A consulente, comentando a prépria pergunta, fornece o
raciocinio légico que embasa a resposta: o enfermeiro néo esté apto para atuar, nem
téenica e nem legalmente (os pareceres anexos, Processos Consulta CFM n.22.354/95
e 3.515/94 séo tombém elucidativos). Infelizmente, leigos, e por vezes médicos, de
forma inadvertida aceitam situagdes desse tipo. Se ao préprio médico nao é tacil,
quanto mais ao enfermeiro.

Pior do que desconhecer é conhecer pela metade. Se numa roda de dez
amigos, um deles médico, urna mulher diz estar com dor no baixo ventre, lado direito,
febre, vémitos e a perna estd repuxando, muito provavelmente oito dirGo “'é apendicite”,
enquanto o médico ficard calado, pois s6 ele sabe o gama de patologias que podem
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ter os mesmos sinfornas e sinais. Assim pode acontecer com um diabético sob o
cuidodo exclusivo de um enfermeiro. Continua a consulente:

“Qual seria o papel do médico neste contexto?

Seria obrigado o receber e trotar as complicagdes do paciente quando este
lhe fosse encaminhado pelo Enfermeiro?”

Resposta: Evidente gue ndo. O documento anexo, que apresenta o
fluxograma da Unidade Sanitdria e os atribuigbes do enfermeiro néio é clare o suficiente
e dd margem o interpretagdes absurdas, como por exemplo:

- o item 15 das atribuigdes do enfermeiro diz: “Prescrigiio e/ou ajuste de
dosagem de medicamentos padronizados para o programa {hipoglicemiante oral) e
ajuste da dosagem de insulina (agdo lenta e agdo répida)”;

- o item 3 das atribuigdes do médico diz: “Deciséio e ou revisGo da conduta
médica global.”

Tem-se a impressdo de que apés o diagndstico o médico encaminha o paciente
ao enfermeiro pora este escolher o medicagdo a ser prescrita, verdadeiro absurdo.

- Também diz, item 8, “solicitar glicemia de jejum de todo o paciente com
idade maior ou igual a 35 onos que procure @ Unidade para atendimento médico”.
Esta pode até ser uma atribuigdo do enfermeiro com vistas a que o poc1ente chegue
ao médico ja com o resultado do exame.

- Sem divida, os encargos devern ser revistos. Ao enfermeiro ndo cabe decisdo
terapéutica, mas tao somente execugdo e orientagio ao padente. Pergunta ainda consulente.

“Se o paciente pode ser prescrito pelos 02 profissionais, aleatoriamente, e
a vistio sendo diferente, um podendo interferir na conduta do outro.

Que diregho o paciente poderd seguir? A relago médico paciente e
consequentemente sua aderéncia ao tratamento ndo ficaria prejudicada por falta de
um referencial?

Resposta: Certamente que ficaria prejudicada a relagdo médico-paciente,
mas o enfermeiro ndo pode prescrever, como jé afirmei.

A consulente continua tecendo vdrios comentérios pertinentes e indagagdes
que ela mesma responde na abordagem que faz, de tal sorte que podemos concluir:

1} O enfermeiro, importante ouxiliar em qualquer servigo de assisténcia
médica, pode atuar nos limites de sua competéncia médica e legal.

2) O projeto anexo precisa ser revisto, servindo de subsidio os pareceres
anexos e pertinentes a esse tema.

Brasilia, 8 de maio de 1998.

Léo Meyer Coutinho
Cons. Relator

Parecer CFM n.2 29/98
Processo-Consulta CFM n.2 178/98
Parecer Apravado

Sess&io Plenéria de 18/12/98

Palavras-chave: prescricio de medicamento, Exame complementar, ato médico,
enfermagem e prescri¢do, competéncia de enfermeiro

Key-words: medical prescription, laboratory test, medical act, nurse prescription,
nurse competention
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FORNECIMENTO DE DOCUMENTOS DE PACIENTES PELO
DIRETOR CLINICO A DELEGADOS DE POLICIA,
PROMOTORES E JUIZES

EMENTA

E dever ético e legol do médico manter sigilo quanto ao prontuério do
paciente, s6 o podendo revelar com autorizacao expressa deste ou seu
representante legal. Disposi¢cbes instituidas no resguardo do direito do
paciente. Constituigdo Federal. Cédigo de Etica Médica. A requisigio, mesmo
judicial, que impligue retirada do prontudrio do hospital, constitui coagéo
ilegal. Precedentes jurisprudenciais, inclusive do STF. Em se tratando de
investigacao de crime de agdo piblica incondicionada, é cabivel, no resguardo
do interesse social e desde que ndo implique procedimento criminal contra o
paciente, pdr-se o prontudrio a disposi¢@o, para exame por perito legista,
restrito aos fatos sob investigagdo e ndo sobre o conteddo do prontudrio, e
sob sigilo pericial. Revogagdo da Resolugéio CFM n.2 999/80.

| — PARTE EXPOSITIVA

Trata-se de consulta encaminhada pelo Conselho Regional de Medicina do
Estado de Minas Gerais, feita pelo Dr. Carlos Nunes Senra, diretor do Hospital Mu-
nicipal Odilon Behrens, de Belo Horizonte,

O consulente busca orientagfo sobre que atitude fomar quanto & requisi¢do
requerida por promotores de Justiga, Delegados de Policia, Juizes, Conselhos de Saude
e Carmara Municipal, solicitando prontudrios de pacientes e seus exames complementares
para instruir processos de variada natureza. O consulente vem se orientando pelos arts.
11 e 102 do Cédigo de Etica Médica. Conhece, igualmente, o Parecer n.2 133/96, da
Al deste Conselho Federal, bem como acérddo do STF proferido no Habeas Corpus
91.218-5, relativamente a ndo disponibilidade de prontudrio por diretor de Santa Casa
de Séo Paulo, em delito de aborto, de acdo piblica incondicionada.

No entanto, refere estar sendo constrangido a fornecer os prontudrios ante
a invocagdo por autoridades policiais e judiciais, da Resolugao CFM n.2 $99/80,
especialmente com relagéo ao seu art. 22, que obrigo o médico a fornecer informagdes
nos casos de crimes de agdo publica que ndo exponham a parte interessada o
procedimentos criminal,

Como praticarmente todas as demandas que chegam ao hospital tratam de
denincia de lesdes corporais, que, tecnicamente, sGo crimes de agdo piblica
incondicionada, pergunta:

1 — Em que condigdes o diretor clinico de uma instituiggo hospitalar pode e
deve fornecer documentos de internagéo de pacientes o delegados de Policia,
promotores e juizes?

2 — O diretor clinico deve sempre solicitar a manifestagdes expressa do
paciente ou de seu responsével legal em face de tais solicitogbes, mesmo nos casos
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em que este nao figure como réu?

3 - Em que casos, na prética, o diretor clinico pode negar a delegados,
promotores € juizes o envio de tais documentos?

4 - O citade acérddo do STF ndo desobriga o médico diretor clinico deste
envio?

5 — Em caso de obrigatoriedade de envio, o diretor clinico ndoe estaria
quebrando o sigilo profissional, vez que praticamente todas as solicitagdes tratam de
lesdes corporais?

Il - DO PARECER

O segredo médico & instituto milenar, cujo origem jd contava no juromento
de Hipécrates:

“Q gue, no exercicio ou fora do exercicio e no comércio da vida, eu vir ou
ouvir, que ndo seja necessdrio revelar, conservarei como segredo”.

“Para o closse médica, o segredo é algo que ndo se pode dissociar do
exercicio da sua profissdo. No dizer de Gonzaga, pelas peculiares condigses em que
exerce o seu mister, o médico tem freqiientes vezes diante de si, abertos em leque,
informes infimos da mais variada qualidade. Colhe ndo apenas esclarecimentos
reservados sobre o cliente, mas Penetra no recesso sobre sua familia, parentes préximos
e até mesmo alusivos a terceiros aqueles ligados. dos lares. Necessita conhecer as
causas da moléstio em exame, que podem desembocar em delicadas origens:
comportamentos viciosos, eticamente reprovdveis ou delituosos, dificuldades
econdmicas, disputas domeésticas, etc.

“Nem sempre o diagnéstico da moléstia ou da leséo fisico sofrida pelo paciente
serd o fato que este deseja manter em segredo. Em alguns casos, o que se pretende
manter escondido do dominio piblico sdo as circunsténcias que ensejam o surgimento
da moléstia ou da lesdo.” {Barros, Marco Anténio de. Sigifo Profissional. Reflexos da
violagdo no Gmbito das provas ilicitas. RT 733/423).

Hoie, apresenta-se com foro constitucianal, uma vez que instituido como
garantia individual & inviolabilidode da intimidade, da vida privada, da imagem e da
honra — art. 59, inc. X, da CF

Assim, o prontudrio médico sé pode ser fornecido quando houver expressa
autorizagdo do paciente, cujo direito o sigito visa proteger. Nesse sentido, as disposigdes
do Cédigo de Etica Médica, em seus arts. 11 e 102, t8m forga de lei, porque
expressamente mantdm o previsto na Lei n.2 3.268/57 e seu decreto regulamentador
- n.2 44.045/58 - conforme entendimento tanto do STF (HC 39.308-5P) como do
5TJ) (Resp 159527-RJ):

"Artigo 11: o médico deve manter sigilo quanto as informagGes confidenciais
de que tiver conhecimento no desempenho de suas fungdes. O mesmo se aplica ao
trabalho em empresas, exceto nos casos em que seu siléncio prejudique cu ponha em
risco a sodde do trabalhador ou da comunidade.
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“Artigo 102: (é vedado ao médico) Revelar fato de que tenha conhecimento
em virtude do exercicio de sua profissdo, salvo por justa causa, dever legal ou
autorizagdo expressa do paciente.

“Pardgrafo-dnico — Permanece essa proibiggo:

a. Mesmo que o fato seja de conhecimento piblico ou que o paciente tenha
falecido.

b. Quando do depoimento como testemunha. Nesta hipotese o médico
comparecerd perante a autoridade e declararé seu impedimento.”

E preciso, pois, passar @ andlise pormenorizada do real significado das
expressdes justa causa, dever legal e autorizagdo expressa do paciente, contidos no
art. 102 do CEM.

A justa causa, como fato incidental e liberatério da revelagao, “funda-se na
existéncia de estado de necessidade: é o colisdo de dois interesses, devendo um ser
sacrificado em beneficio do outro; no caso, a inviolabilidade dos segredos deve ceder
a outro bem interesse. Ha, pois, objetividades juridicas que a ela preferem, donde ndo
ser absolufo o dever do siléncio ou sigilo profissional”(Noronha, E. Magalhées. Direito
Penal, 179 ed., v. 2, 1981, p. 209).

A jurisprudéncia a respeito, dessa forma se pronuncio: “Seria absurdo que
uma lei protegesse o interesse porticular, embora de valor sociol, com prejuizo e dano
para o coletividade. A vida em comum nas sociedades deve restringir direitos parg
evitar inconvenientes para outros direitos, mormente gerais.”(RT 562/409).

O mesmo autor, antes mencionado — Barros, Marco Anténio de — acrescenta:

“Alguém que revela, sem justa causa segredo, de que tem ciéncio em razGo
de fungdo, ministério, oficio ou profisséo, e cujo revelagdo possa produzir dano a
outrem, estd sujeito o suportar a pena de detengdo de trés meses a uma ano, ou multa
{art. 154, do CP).

“Trés rapidas observagdes se fazem acerca do dispositivo de ordem mate-
rial. Uma delas consiste no sereno entendimento doutrindrio no sentido de que para
configuragdo da infragdo penal o dano produzido ndo se restringe ao aspecto
econdmico, abrangendo o prejuizo de ordem moral, pdblica, particular, individual ou
familiar sofrido pelo interessado na mantenga do segredo. A segunda observacio diz
respeito 0o sujeito ativo do crime, ou seja, aquele que revela o segredo de que teve
ciéncia em razdo de fungdo, ministério, oficio ou profissdo.

“A mais objetiva diferenciagdo entre os fipos de atividade profissional é
apresentada por Paulo José da Costa Jr., para quem fungéo é o encargo recebido por
lei, decis@o judicial ou contrato (tutor, curador, inventariante, sindico, diretores de
escolo, hospitais ou empresos); ministério é o mister que tem origem em determinada
condigéio social, de fato ou de direito (padre, freira, missiondrio, assistente social);
oficio & a atividade remunerada, mecanica ou manual (sapateiro, ourives, cobeleireiro,
costureiro, etc.); profisséo é a atividade remunerada, exercida com habitualidade, via
de regra de cunho intelectual.

“Finalmente, a terceira observagéo condiz com a atipicidade do fato quando
a revelagdo seja feita com justa causa. A justa causa identifica-se com o justo
impedimento e manter o sigilo, ou com a existéncia da necessidade de confidéncio, e
ela sé pode ser aquilotada no caso concreto. Incluem-se cbrigatoriomente neste rol o
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estrito cumprimento do dever legal, o estado de necessidade e o préprio legitima
defesa do confidente.

“Sobre isto, oportuna é o adverténcia feita por Hermenegildo Rego, co se
guestionar se o convecagdo judicial para depor no processo civil constitui, para o
depositario do segredo profissional, justa causa suscetivel de legitimar sua revelagdo.
O préprio articulista responde que a revelacdo do segredo profissional, pelo sé fato
de ter sido feita em juizo, ndo deixa de configurar o crime, ressoltando que o revelagdo
de um segredo profissional, feita em juizo, come fora dele, se consubstanciada em
justa causa ndo constituird crime. Mas o mera situagdo — depoimento em juize — ndo
representa, por si, justa causa.

Enconiramos outra hipdtese de justa causa para a quebra do sigilo médico
no tocante aos portadores do virus do imunodeficiéncia humana, conforme paragrafo
Onico do artigo 22 da Resolugdo CFM n.2 1,359/92, in verbis;

“Q sigilo profissional deve ser rigorosamente respeitado em relagao aos
pacientes com AIDS; isso se aplica inclusive aos casos em que o paciente deseja que
sua condigdo ndo sejo revelada sequer aos familiares, persistindo a proibigdo de
quebra de sigilo mesmo apoés a morte do paciente. Serd permitida a quebra do sigilo
(---) por justa causa {prote¢do & vida de terceiros: comunicantes sexuais ou membros
de grupos de uso de drogas endovenosas, quando o préprio paciente recusar-se a
fornecer-lhe a informagéo quanto & sva condicdo de infectado).”

Por fim, € importante salientar que o instituto da justa causa ndo deve servir
para obrigar o médico a revelar fato sob o titule do sigilo profissional. O profissional
ndo pode ser impelido a realizor determinada conduta sem que a lei o obrigue.

No mesmo sentido, concluiu o cons. Hercules Sidnei Pires Liberal, no Parecer
CFM n.2 24/90: “(...) o médico somente poderd revelar o segredo médico se o caso
estiver contido nas hipdteses de “justa causa”, determinadas exclusivamente pela
legislagdo e nGo pela autoridade {...}".

Outra circunstancia importante que ofosta o dever de sigilo e, conseqlienternente,
torna licita o revelagdio, sendic o caracteriza como impositiva, consiste no dever legal.
Alids, no capitulo que trata sobre os crimes contra a sadde publica estd prevista o
infragéo penal denominada omisséo de notificagdo de doenca, que se consumard
quando o médico deixar de denunciar & autoridade piblica doenga cuja notificogdo é
compulséria, ficando sujeito & aplicagdo da pena de detengéio de seis meses a dois
anos, & multa {art. 269 do CP e Portaria n.2 1.100/96 do Ministério da Satde). Qutro
exemplo dessa modalidade de dever imposto ao médico encontra-se na lei que trata
do planejomente familior, que submete o médico & idéntica sangdo, privativa de
liberdade e pecunidria, se deixar de notificar & autoridade sanitéria as esteritizagdes
cirdrgicas que realizar {ort. 16 da Lei n.2 9.263, de 12.1.19%96).

Também a Lei n.2 3.688/41 (Lei de Contravengdes Penois) imp&e um dever
legal ao profissional médico no exercicio da medicing, conforme o inciso Il do art. 66:
“Deixar de comunicar & autoridade competente crime de agdo pdblica, de que teve
conhecimento no exercicio da medicina ou de outra profissdo sanitério, desde que a
agéo penal ndo dependa de representagdo e a comunicag@o ndo exponha o cliente a
procedimento criminal.”

A outra situogfio que libera o médico do dever de manter sigilo ocorre
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quando hé autorizagdo expressa do paciente para a revelagdo do fato. E claro que a
autorizaciio em si ndo obriga o médico a depor sobre o que souber ou fiver
corthecimento acerca do seu cliente, descoberto em razéo do exercicio de sua profissao.
Aqui também nos parece que a decisdio sobre a revelagdo, ou ndo, se transfere para
a consciéncia do médico, a quem caberé sobre ela posicionar-se.

Também é o jé referido doutrinador — Marco Antdnio de Barros que refere:
“Mas o que mais tem atormentado nossos tribunais no que se refere ao sigilo médico
ndo é propriamente o seu depoimento testemunhal em juizo, mas sim os
desentendimentos que derivam da recusa por parte de médicos e diretores de hospitais
em atender as requisi¢des feitas por juizes para que sejom apresentadas as fichas
clinicas de pacientes e prontudrios médicos.”

“Cabe indagar-se: tais informes estariam acobertados pelo apandgio sigilo?
Impée-se ou ndo a obrigatoriedade de apresentagdo das fichas clinicas e prontudrios
médicos ao juiz?

“Constantes e acalorados sdo os debates que cercam esto questéo,
propiciando o surgimento de posi¢des extremadas, come aquela sustentada por Moreira
de Carvalho, para quem ‘existe justa causa para o Poder Judicidrio requisitar
informagdes e copias de fichas clinicas, sendo a prestagdo por parte de médicos e
hospitais perfeitamente legal, ndo configurando qualquer tipo de infragdo, pois a
revelagdio néo é leviana e sim técnica, clara e objetiva, para responder aos interesses
da sociedade. O ndo-atendimento da requisigio importa no crime de desobediéncia’.

“Néao concordamos com esse posicionamento. Preferimos acompanhar o
colocagao feita por Wolfgang Stein que, ao citar Eduardo Espinola Fitho, anotou que o
justa causa para compelir ao desnudamento do segredo médico sé pode ser um motivo
legal, isto é, uma causa reconhecida pelo legislador como derrogatdria do direifo
dever de silencior. Alids, a inteligéncia dos dispositivos legais que envolvem o segredo
profissional médico foi enfrentada como impar profundidade pela mais olta Corte do
Pais, cujo julgador tornou-se famoso pela riqueza dos votos exarados por seus eminentes
ministros, estando publicado na RT 562/407, donde se absfrai que a ‘a piblica potestade
s6 forgard o desvendar de fato sigiloso se a tanto autorizada por especifica norma de
lei formal. Trata-se de atividade totalmente regrada, prefixados os metivos pelo legislador,
a ndo comportar a avaliogdo discriciondria da autoridade adminisirativa ou judicidrio
do que possa constituir justa causa para excepcionar o instituto juridico da guarda do
segredo profissional. Este tutela a liberdade individual e a relogo de confianga que
deve existir entre profissional e cliente, para a protecac de um bem respeitével, como
o é o direito & salva¢do adequada da vida ou da sadde. No embate com o direito de
punir, o Estado prefere aqueles outros valores’.

“Enconiramos apoio para esta tese em venerando acérddo do TISP relatado
pelo Desembargador Geraldo Gomes, publicado na RT 567/83, com a seguinte
ementa: ‘Embora a obrigatoriedade do sigilo profissional néo se apresente em cardter
absoluto, admitindo excegbes, também esborra em restrigdes o poder ou faculdade
da autoridade em requisitar informes ou elementos para instruir processos criminais.
Assim, ndo se cuidando de crimes relacionados com a prestagdo de socorro médico
ou de moléstia de comunicagdio compulséria, em que fica o profissional desonerado do
aludido sigilo, é de se ter por subsistente cuidando-se de tratamentos particulares, seja
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no tocante & espécie de enfermidode, seja quanto ao diagnéstico ou & terapia aplicada.
Por isso, neste mandado de seguranga entendeu-se estar caracterizado o constrangimento
ilegal, decorrente da intimagao judicial feita a médico e hospital para apresentor as
fichas clinicas e prontudrios da vitima de suicidio, sob pena de responsabilidode e
desobediéncia. Entendeu-se, afinal, ser inadmissivel a intimagdo por ofensa ao sigilo
profissional, constatando-se, ademais, a auséncia de justa cousa para tal exigéncio’.

“Existem outros exemplos na jurisprudéncia confirmando o respeito que se
devota ao sigilo médico. Conforme se verifica julgado prolatado pelo TASP, publicado
na RT 643/304, ao proceder o interrogatério judiciol o réu teria afirmado ser portador
do virus da Aids. Diante disso, o juiz requisitou informagdes ao hospital, sob pena de
desobediéncia. Impetrado habeas corpus em favor da médico, seguiu-se a edigdo do
acérdao relatado pelo juiz Walter Swensson, de cujo teor se destaca: ‘Existem restrigbes
oo poder ou faculdade de autoridade judicidria de requisitar informagGes no que se
refere a ratamento médico o que estd submetida pessoa, seja no pertinente & espécie
de enfermidade, seja quanto ao diagnéstico ou é terapia oplicada. O sigilo profissional
o que estd sujeito o médico s6 pode ser dispensado para fornecimento de informe ou
elementos para instrugdo de processos-crime que visem & apuragdo de infragdes
criminais relacionadas com a prestacdo de socorro médico ou moléstia de comunicagdo
compulséria. Assim, ndo caracteriza crime de desobediéncio a conduta do facultativo
que deixa de atender a requisigdo judicial de informagées sobre o estado de saide de
réu em processo-crime sob a viola¢ao de sigilo profissional, uma vez que ndo necessdria
a providéncia & instrugdo de processo-crime, podendo, ademais, as informagGes
respectivas, devidamente atualizadas, ser obfidas através de inspegio médica na propria
comarca ou em hospital da rede penitencidria, sendo irrelevante o fato de ter o
interessado anuido ac seu fornecimento se tal anuéncia ndo constava do oficio
respectivo, licito, portanto, & médico supd-la inexistente” (op. cit. n.2 01).

Consequentemente, a requisi¢do judiciol, por si s6, ndo é “justa causa”,
conforme estabelecido pelo STF no HC refromencionado — HC — 39.308-SP - relator
ministro Pedro Chaves, cuja ementa transcrevemos:

“Segredo profissional. Constitui constrangimento ilegal o exigéncia de
revelag@o de sigilo e participog@o de anotagdo constante das clinicas e hospitais.
Habeas Corpus concedido”.

A mesma excelso Corte, por ocasido do julgamento do Recurso
Extraordindrio n.2 91.218-SP sendo relator o min. Djaci FaleGo (RT JSTF 101/676),
estabeleceu que a apresentagdio do prontudrio e anotagdes sé tem cabimento quande
consentida pelo paciente, ou quando ndo for em detrimento deste, e ainda com a
ressclva de que tais decurmentos devern ser Apenas postos & disposigdo pora pericia
médica, sob sigilo pericial.

Também é do STF o seguinte aresto, assim ementdrio:

“E constrangimento ilegol exigir-se de clinica ou hospital a revelagéo de
suas anotagdes sigilosas”(RT) 101/176 — “Apud” Celso Delmanto - "Cédigo Penal
Comentado”.

Na mesma fonte - a obra de Celso Delmanto — colhem-se dinda as seguintes
manifestages jurisprudenciais:
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“Q sigilo médico s6 pode ser dispensado para instrugdo de processos-crime
que visem & apuragdo de infragées refacionadas com a prestagéo de socorro médico,
ou moléstia de comunicagdo compulséria” (TACrSP -RT 643/304).

“Ficha médica: colocada ela & disposi¢iio do perito, que ndo estd preso a
sigilo profissional, mas sé oo segredo pericial, ndo se pode exigir suo entrega em
juizo”(STF - RT 101/676) (Trata-se de trecho do acérddo supra mencionado — nota
do parecerista).

“Ficha médica: O hospital ndo estd obrigado a entregd-la (TACrSP - 479/326).

Além disso, o dever legal 56 existe quanto o comunicagdo, nos casos de
doenca de notificagdo compulséria (art. 269 do CP) e de crime de agdo poblica,
guando ndo exponha o paciente a processo criminal {art. 66 da Lei dos Contravengées
Penais). Veja-se que o nicleo penal em tais casos estd na omissdo de comunicagdo, e
n&o no dever de enviar pronudrio, como parece vem sendo entendido por autoridades
requisitantes.

O médico estd sujeito por dever ético e legal ao seu Cédigo de Etica, que,
como lei, atende & cldusula pétrea da CF, que é o direito individual & privacidade.

Poder-se-io cogitar de que na situagdo posta em lica — crimes de agdo
publica -, em que se requisita o prontudrio da vitima, haveria embate entre o direito
individual {da vitima), que obriga oo sigile, e o direito da sociedade de apurar o
crime. Isso parece ter sido o mavel da requisi¢@o judicial, que buscaria suporte no
resguardo do interesse social ou piblico.

Todavia, assim ndo é, data venia, e o colendo STF o expressou muito bem
no HC citodo e também no Rext retro mencionade. O dever de guarda do prontuério
ndo pode ser quebradoe pelo médico (hospital ou dinica) sem o autorizagdo do paciente.
A solucdo foi claramente posta pelo Pretério Excelso no Rext jé referido quando alude
que o hospital pode por & disposigdo o prontudrio para pericia (médico legista), sob
sigilo pericial.

A razéo claramente é a profecdo do individuo e é oté singela — é que o
prontuério ndo abarca sé o fato em si (o patologia apresentada) na internagéo, mas
toda a situagdo de sadde do paciente, que pode ter fodo inferesse — e a constituigdio
Ihe garante tal direto — de ndo ver a sua vida devassada.

Nisso, ha também uma aspecto social de grande importancia, especialmente
nos dios que correm, além da questdo do direito individual: tornando-se rotineira a
requisicao judicial do prontudrio médico de alguém, o paciente, sabedor desse fato,
poderd deixar de revelar a seu médico assistente aspectos importantes de sua vida
(certas patologias), ante o receio de vé-los revelados. Isso cousa, na verdode, grave
perigo social, pois o omissdo de certfos pormenores de sadde podem transformar-se
em grave risco social (ex. o paciente poderd néo revelar ser portador de HIV, de
tuberculose, etc., quando esteja sendo tratado de cutra doenga...).

Afigura-se que a autoridade judicial, bem como o érgéio do Ministério Publico
ou a avtoridade policial no exercicio de seu poder-dever de investigagéo de delito de
agdo publica ndo podem deixar de lado tais preocupagdes com o cumprimento da lei
e da Constituigao, cujos disposigbes repousam exatamente no conjunto dos interesses
- o individual e o social. N&o se nega o dever de apurag@io e de cooperar com a
apuragdo de delito grave e de ogdo publico. Mas a solugfio ndo pode ser, como diz o
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egrégio STF, a pretexio de apurar um crime cometer outro {quebra do sigilo médico)
—art. 154 do CP A solugfio é a apontadu por aquela alta Corte — pde-se a disposigio
no hospital ou clinica ~ a documentagdo para que ali se realize a necessdria pericia,
que ha de ser restrita aos fatos da causa em questdo {apuragédo de homicidio, leséo
grave, efc., no cuso) e ndio sobre a totalidade do conteddo do prontuério que pode ter
informagdes que 56 ao paciente e ao seu médico interessom.

(Obs.: hé que se referir que na atual processualistica penal brasileira a
les@o leve depende de representagao da vitima, portanto ndo se frata mais de agao
pubiica incondicionada).

Por todas essas observagdes conclui-se que ndo pode ser mantido o
entendimento do Resolugéio CFM n.2 999/80. '

Deve-se dizer, inicialmente, que a citada resolug@o aludia as disposigdes do
Cédigo de Etica Médica, publicado no Diério Oficial da Uniéio de 11.1.65, posteriormente
revegado pelo Resolugo CFM n.2 1.154/84 - Cédige de Deontologia Médice -, por
sua vez revogado pelo atual Cédigo de Etica Médica — Resolucdo CFM n.2 1.246/88.

Discorda-se, assim, data venia, do Parecer n.2 377/98 do Setor Juridico
deste CFM, que expressou que o conteddo do art. 22 do citada Resolugdio n.2 299/80
estaria em vigor, porque de acordo com a legistogo. Penso ter demonstrado que o
melhor inferpretacéo da legislagéo, incluindo o préprio Cédigo de Etica Médica vigente,
€ a que acima se expds.

Acrescente-se que ante a repetigdo de fatos da natureza daqueles referidos
na consulta, impde-se edicdo de resolugao explicitando o entendimento quanto ao
segredo médico e as requisiges de prontudrios e documentos médicos por autoridades.

Dessa forma, respondendo &s indagagdes do consulente:

1. Aos questionamentos n% 1 e 2, responde-se que o médico sé& pode
fornecer os documentos com autorizagdo do paciente. Em se tratando de crime de
agdo poblica incondicionada, pode por os documentos & disposigao da auteridade
investigante, para pericia, desde que ndo haja possibilidode de instauragéio de
procedimento criminal contra o paciente;

2. Os demais questionamentos ficam, na verdade, prejudicados pela resposta
anterior.

1l - CONCLUSAO

Pelo exposto, opino no sentido de que o médico ndo pode, sem o
consentimento do paciente, revelor o conteddo de seu prontudrio, mas em se tratando
de possivel delito de agéo piblica, e sendo necessario para a investigagdo, pode
por a prontudrio & disposigdo de perito médico legal indicadoe, para que examine o
conteddo do prontudrio apenas no que diz respeito oo que inferessa & apuragdo do
fato, guardado o sigilo pericial, desde que isso ndo implique procedimenta criminal
contra o préprio paciente.

Sugiro, acaso aprovado o presente parecer, que seja editada resolugé@o
sobre a matéria, revogando expressamente a Resolugéo n.2 999/80.
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A resolugdio deve ser imediatamente comunicada ds Corregedorias-
Gerais da Justico; Procuradorias da Justica e da RepUblica; Ministério da Justiga;
Policia Federal e Secretarias de Seguranga dos Estadeos, a fim de evitar
constrangimentos aos médicos que, no exercicio da dire¢do de hospitais e clinicas, sé
buscam cumprir o estabelecido no atual Cédigo de Etica Médica.

Este é o parecer, SMJ.
Brasilia, 10 de agosto de 2000.

Luiz Augusto Pereira
Cons. Relator

Parecer CFM n.2 22/2000
Processo-Consulta n.2 1973/2000
Parecer Aprovado

Sesséo Plendria de 24/8/2000

Palavras-chave: sigilo médico, prontudrio médico, solicitagdo judicial, solicitagdo de
prontudrio, consentimento, liberagdo de prontuério

Key-words: medical secrecy, medical record, legal solicitation, record solicitation,
consentiment, record liberation
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QUANDO HA EXIGENCIA DO TiTULO DE ESPECIALISTA

EMENTA

{ — Néo pode ocorrer o cerceamento do livre exercicio profissional pelo
tato de o médico ndo possuir especialidade médica;

[ - Para registro da especialidade médica junto aos Conselhos de Medicing,
é necessdrio que o especialidade e a entidade que emitiu o titulo de
especialista sejom reconhecidos pelo CFM;

lli — Ndo se pode exigir do médico titulo de especiolidade médica nédo
reconhecida pelo Conselho Federal de Medicina.

Mediante consulta realizada pelo Consetho Regional de Medicina do Estado
de Séo Paulo sobre exigéncia de titulo de especialista para o exercicio de atos médicos,
adoto, em parte, porecer da Assessoria Juridica que franscrevo abaixo:

| — RELATORIO

1 — Trata-se de consulta formulada pelo CREMESP nos seguintes termos, in
verbis: .

“E admissivel a apresentagao de um titulo de especialista em especialidade néo
reconhecida pelo Conselho Federal de Medicina (ex. ultra-sonografia, oncelogia clinica,
neuropediatria, etc.) paro provimentos de corgos poblicos ou privados, na drea médica”.

2 - O consulente exalta parecer datado de 27.7.85, da lavra do eminente
consulior juridico deste Conselho Federal, Dr. Anténio Carlos Mendes, nos seguintes
termos, in verbis:

“Hé que se ressalvar o seguinte aspecto: a comprovagdo da especialidade
¢é dada pelo registro do titulo do Registro de Especialistas do Conselho Regional de
Medicino, entidade competente para legalizar o mencionado titulo de especialista, na
forma do disposte na Resolugiio CFM n.2 1.084/82.

Portanto, sendo de competéncia exclusiva do Conselho Regional de Medicina
a legalizagéo ou jurisdigiio de titulo de especialista, nde pode o érgéo ou entidade que
pretende realizar o concurso piblico impor qualquer outra formalidade para
comprovagdo da especialidade, ou seja, de qualificagdo subjetiva do candidato.”

3 —Instado a se manifestar sobre a matéria, objeto desta consulta, o setor
Juridico tece os comentdrios pertinentes.

Il - PARECER

4 — A exigéncia do titulo de especialista para o exercicio de atos médicos tem
sido objeto de consulias e questionamentos junto a este Conselho Federal. De pronto, é
necessdrio recordar que além da Lei n.2 3.268/57, Constituigdo Federal, em seu artigo
52, Xlll, expressa de forma cristalina o entendimento que o “exercicio de qualquer trabalho,
oficio ou profisséo é livre, atendidas as qualificagées profissionais que a lei estabelecer”.

5 - O Cédigo de Etica Médica - CEM , aprovado pela Resolugdo CFM n.2
1.246/88, regente da ética médica por todo o pais, quando trata de seus principios
fundamentais, em seu arfigo 82, dispde que “o médico ndo pode, em qualquer circunstdncia
ou sob qualquer prefexto, renunciar & sua liberdade profissional, devendo evifar que
quoisquer restricdes ou imposicoes possam prejudicar a eficdcio e corregdo de seu trabatho”.
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6 - Esta Casa tem posicionamento pacifico no tocante ao cerceamento do
exercicio profissional em virtude do médico néo possuir titulo de especialista. O ilustre
conselheiro federal, Dr. Edson de Oliveira Andrade, através do Parecer CFM n.2 08/
96, aprovado em 14.6.96, defende a tese de que “nenhum especialista possui
exclusivamente na reafizagGo de qualquer ato médico. O titulo de especialisfa é apenas
presuntivo de um “plus” de conhecimento em uma deferminada drea da ciéncia médica”.
Continuando, alega que “o conhecimento médico é usufruto da sociedade, podendo
dele fazer uso o médico que estiver devidamente habilitado e/ou capacitado. Um
titulo de especialista é apenas uma presungdo desta capacitagdo, posto que a habilitagio
j@ estd contida no préprio diploma médico”.

7 — Nesse mesmo sentido é o entendimento do conselheiro federal Dr.
Jalio Césor Meirelles Gomes, através do Parecer CFM n.2 27/95, de 12.1.95, onde
esclarece que “o titulagdo representa umao possibilidade de fomentar e estimular a
especializagGo mediante prerrogativas culturais criadas pelas sociedodes médicas sem
no entanto dispor de for¢a legal para o impedimento do ato médico especifico para o
néo-especialista”. Portanto, resta cloro que inexiste restrigdo para o exercicio da
atividade profissional, sob o argumento da obrigatéria especialidade em determinada
drea médica, e ainda, a necessdaria luta dos médicos, no sentido de fazer valer o seu
direito de livre exercicio da atividade profissional.

8 - E imperioso esclaorecer que o Conselho Federol de Medicina, em
conformidade com o pensamento dos enfendimentos acima citados, néo objefiva obstaculizar
o avango cientifico em cada érea médica, obtido através de pesquisas. Este mesmo
entendimento é adotado pelo Dr. Edson Andrade no parecer supracitado, quando defende
que “ndo se advoga medidas de restricGo ao avango cientifico e nem se desconhece a
impossibilidade de se dominar inteiramente o atual conhecimento médico. Com o que ndo
se pode concordar é com o apossamento de determinados alos e procedimentos por parte
de algumas especialidades, arvorando-se em donas do conhecimento cientifico”.

9 — Ademais, é necessario recordar que o Conselho Federal de Medicina,
no exercicio de suas fun¢des, tem através de resolugdes regulamentado os requisitos
bésicos para o reconhecimento e devido registro das especialidades médices junto
aos Conselhos Regionais — especialidades estas que ndo inibem a atuagdo de outro
médico sem o referido titulo de especidlista, servindo apenas como referéncio quanto
& publicidade do médico como especialista e ao procedimento adequado para registro
da especialidade médica junto oos Conselhos Regionais de Medicina.

10 - Através da Resolugdo CFM n.2 1.441/94, restou definida a necessidade
de se estabelecer uma listagem das especialidades médicas, para efeito de registro de
Quadlificagiio de Especialistas junto aos Conselhos Regionais de Medicina e atualizagéo
de suas denominages. Pré-requisito essencial para o reconhecimento e devido registro
da especialidade junto aos Conselhos Regionais de Medicing é a citagdo da espedialidade
médica na resolugdo em referéncia. Sendo assim, por mais variodas que possam ser as
especialidades existentes no mundo médico, somente poderdo ser legalmente registradas
nos Conselhos de Medicina as especialidades constantes da Resoluggo CFMn.2 1.44194,

11 — Outro pré-requisito essencial pora que o médico possa regisirar sua
especialidode junto aos Conselhos Regionais é que o titulo de especializagho seja
proveniente de determinadas instituigdes. Este procedimento possui alicerce na
necessidade de racionalizaggo e uniformizagdo dos critérios e procedimentos dos titulos
de especialistas, conforme dita o Resolugtic CFM n.2 1.288/89, autorizando os Conselhos
Regionais de Medicina a registrar os fitulos de especialistas conferidos por “Sociedades
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e Especialidades filiadas & AMB (nos termos do convénio CFM/AMB, regulamentado
pela Resoluggo CFM n.? 1.286/89); Residéncias Médicas credenciadas pela Comissdo
Nacioral de Residéncia Médica e reconhecidas pelo Ministério do Educagéo; as Sociedades
Brasileiras de Cirurgia Pléstica, Patologia Clinica, Angiologia, Cirurgia Cardiovascular e
o Colégio Brosileiro de Cirurgides”. Esta resolugdo reforga, ainda, o primeiro pré-requisito
citado, qual seja, o entendimento de que os Conselhos Regionais s6 deverdo registrar os
titulos de especialidades reconhecidas pelo Conselho Federal de Medicina.

12 — Portanto, partindo para a andlise do questionamento realizade pelo
consulente, ndo existe subsidio para que qualquer entidade ou érgao, publico au par-
ficular, exija a apresentacdo de titulo de especialista que nGo seja devidamente reconhecido
pelo Conselho Federal de Medicina conforme a Resolugiio CFM n.2 1.441/94.

- CONCLUSAQ

1 - Diante do exposto neste parecer, entende este Setor Juridico, boseado na
Constituigio Federal, no Cédigo de Etica Médica e nalegislogiic pertinente & matéria, que
nenhuma entidade cu érgdo, seja ele particular ou publico, pade restringir o livre exercicio
profissional pelo fato do médico ndo possuir titulo de especialista em determinada dreo
médica. Além disso, perante este Conselho Federal, somente é vdlide o titulo de especialista
em especiclidade aceita e reconhecida através da Resolugio CFM n.2 1.441/94.

2 - E mecessério, ainda, para registro de especiclidade junto aos Conselhos de
Medicing, o preenchimento de dois requisitos essenciais, sGo eles: {a) o reconhecimento da
especialidade pelo CFM conforme o Resolugiio CFM n.2 1.441/94 e (b) a emissdo do fitulo
de especialista por determinadas entidades constantes da Resolugdo CFM n.2 1.288/8%.

Desse modo e exemplificando as especialidades citadas pelo consulente
em seu guestionamento, consiato-se que a ultra-sonografio e a oncologia clinica néo
estdo previstas como especialidades reconhecidas isoladomente, embora a primeira
esteja contida na especialidode de radiologia e imagenologio, enquonic a segunda
faz parte da especialidade de cancerologia além de programa de Residéncia Médica,
ambas previstas na Resolugiio CFM n.2 1.288/8%. No tocante a especialidade de
neuropediatria a mesma encontra-se legalmente previsto, sob a denominagdo de
Neurologia Pedidgtrica, na Resolugiio CFM n.2 1.441/94, preenchendo um dos requisitos
para o seu reconhecimento junto ac Conselho Regional de Medicina.

Remetendo-nos, por fim, ao PC CFM n.2 2.876/98, da lavra desta mesma
conselheira, onde concluimos que ndo se pode restringir o livre exercicio profissional
pelo fate do médico ndo possuir titulo de especialista em determinada area.

E o parecer, SMJ.
Brasilia, 0% de setembro de 1998,

Regina Ribeiro Parizi Carvalho
Cons. Relatora

Parecer CFM n.2 02,2000
Processo-Consulta CFM n.2 6061/97
Parecer Aprovade
Sessdo Plendario de 9/2/2000
Palavras-chave: titulo de especialista, especialidade reconhecida, registro de titulo,
limitar ato médico
Key-words: especialist certified, recognize speciality, certified registry, medical act re-
stricted
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CADASTRO, REGISTRO NO CRM, RESPONSABILIDADE
TECNICA, CANCELAMENTO DE EMPRESAS
DE ASSISTENCIA MEDICA

O Conselho Federal de Medicina, no uso das atribuigdes que lhe confere a
Lei n.2 3.248, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pele Decreto n.2 44.045,
de 19 de julho de 1958, ¢

CONSIDERANDOQ a Resolugio CFM n.2 997, de 23 de maio de 1980, que
criou nos Conselhos Regionais de Medicina os Cadastros Regionais e o Cadastro Cen-
tral dos Estabelecimentos de Sadde de Direcdo Médica, respectivamente;

CONSIDERANDQ a Lei n.2 6,839, de 30 de outubro de 1980, que instituiu nos
Conselhos Regionais de Medicina a obrigatoriedade do registro das empresas de prestagdo
de servigos médico-hospitalares e a anotagdo dos profissionais legalmente habilitados;

CONSIDERANDOQ ser atribuigio do Conselho Federal de Medicina e dos
Conselhos Regionais de Medicina supervisionarem a éfica profissional em toda a Republica,
cabendo-lhes zelar e trabalhar por todos os meios pelo perfeito desempenho ético da
Medicina e pelo prestigio e bom conceito da profisséo e dos que a exergam legalmente,
conforme defermina o artigo 22 da Lei n.2 3.268/57, e tendo em vista que a prestagdo
de servicos médicos, ainda que em ambulatérios e por empresa cujo obijetivo social ngo
seja prestagdio de assisténcia médica, caracteriza afividade médica passivel de fiscalizaggo;

CONSIDERANDO a Lei n.2 9.656, de 3 de junho de 1998, que determinou
que para a obtengdo da autorizagdo de funcionamento expedida pelo érgéo responsével
as operadoras de planos privados de assisténcia & sadde devem, entre outros requisitos,
comprovar o registro nos Conselhos Regionais de Medicina;

CONSIDERANDO, finalmente, o decidido na Sessdo Plendria realizada no
dia 23 de outubre de 2001,

RESOLVE

Art. 12 - Boixar o presente instrugéio, constante no anexo a esta resolugdo,
aos Conselhos Regionais de Medicina, objefivando propicior a fiel execugao da Resolugdio
CFM n.2 997, de 23 de maio de 1980, da Lei n.2 6.839, de 30 de outubro de 1980,
e da Lei n.2 9.656, de 3 de junho de 1998.

Art. 22 - Esta resolugfo e as instrugdes constantes no anexo entram em
vigor na data do publicagdo, ficando revogadas as disposigbes em contrario,
especiaimente as Resolugdes CFM n.%s. 1.214, de 16 de abril de 1985, 1.588, de
11 de novembro de 1999, 1.589, de 15 de dezembro de 1992, e 1.604, de 15 de
setembro de 2000.

Manaus-AM, 23 de outubro de 2001.

Edson de Oliveira Androde Rubens dos Santos Silva
Presidente Secretario-Geral

Resolugio CFM n.2 1626/2001
Publicado em DOU de 2&/10/2001

Palavras-chave: cadastro no CRM, empresas médicas
Key-words: Medical registration, medical company
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ANEXO A RESOLUGAO CFM N.° 1.626/2001
CAPITULO |
CADASTRO E REGISTRO

Art. 12 - A inscrigio nos Conselhos Regionais de Medicina da empreso,
institui¢@o, entidade ou estabelecimento prestador e/ou intermediader de assisténcia
medica dar-se-a através do cadastro ou registro, ohedecendo-se as normas emanadas
dos Conselhos Federal e Regionais de Medicing.

Art. 22 - Os estabelecimentos hospitalares e de sadde, mantidos pela Unido,
estados-membros, municipios, bem como suas autarquias e fundagdes poblicas,
deverdio se cadastrar nos Conselhos Regionais de Medicina de sua respectiva jurisdigdo
territorial, consoante a Resolugdo CFM n.2 997, de 23 de maio de 1980.

Parédgrafo Unico — As empresas e/ou instituigdes prestadoras de servigos
exclusivos médico-hospitalares mantidas por associagdes de pais e amigos de
excepcionais e deficientes, devidamente reconhecidas como de utilidade publica, nos
termos da lei, devem cadastrar-se nos Conselhos Regionais de Medicina da respectiva
jurisdicéo territorial.

Art, 32 - As empresas, instituictes, enfidades ou estabelecimentos prestadores
e/ou intermediadores de assisténcia & savde com personalidade juridica de direito
privado deverdo ser registrados nos Conselhos Regionais de Medicina da jurisdicao
em que atuarem, nos termos da Lei n.2 6.839, de 30 de ocutubro de 1980, e Lei n.2
9.656, de 3 de julho de 1998.

Paragrafo Onico — Estéo enquodrados no “caput” deste artigo:

a. As empresas prestadoras de servigos médico-hospitalares de diagnéstico
e/ou fratomento;

b. As empresas, entidades e érgéios mantenedores de ambulatérios para
assisténcia médica o seus funciondrios, afiliados e familiares;

c. As cooperativas de trabalho e servigo médico;

d. As operadoras de planos de sadde, de medicina de grupo e de planos de
autogestdo e as seguradoras especializadas em seguro-satde;

e. As organizag¢des sociais que atuam na prestagdio e/ou intermediagdo de
servigos de assistiéncia & saide;

f. Servigos de remogdo, atendimento pré-hospitalar e domiciliar;

g. Empresas de assessoria na drea de salde;

h. Centros de pesquisa na area médica;

i. Empresos gue comercializam servigos na modalidade de administradoras
de atividades médicas.

Art. 42 - A obrigatoriedade de cadaostro ou registro abrange, ainda, a filial,
a sucursal, a subsididria e todas as unidades das empresas, instituigdes, entidades ou
estabelecimentos prestadores e/ou intermediadores de assisténcia & satde citadas
nos artigos 22 e 32 desta resolughio.

Art. 52 - O codastro ou registro da empresa, instituigiio, entidade ou
estabelecimento devera ser requerido pelo profissional médico responsével técnico, em
requerimento préprio, dirigido oo Conselho Regional de Medicina de sua jurisdiggo territorial.

Art. 62 - Do requerimento, devem constar as seguintes informagdes:
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0. Relogdio de médicos componentes do Corpo Clinico;

b. Nomero de leitos;

c. Nome fantasia, caso haja;

d. Nome e/ou razdo social;

e. Enderego completo;

f. Natureza juridico;

g- Tipo de estabelecimento (hospital, clinica, laboratério, dentre outros);

h. Capitol social;

i. Especialidodes desenvolvidos;

i- Nome e numero de CRM do profissionatl médico responsavel téenico;

k. Nome e nimero de CRM do profissional médico diretor dinico eleito, caso haja;

|. Qualificagio do corpo societario;

m. Qualificagéo do responsdvel pela escrita fiscal;

n. Nomero de inscrigdo no CNPJ do Ministério da Fazenda;

o. Licenca de funcionamento da Prefeitura Municipal, de acordo com
legislag@o local;

p. Alvara da Vigilancia Sanitaria.

Pardgrafo primeire — O requerimento a que se refere o “caput” deste
artigo deverd ser instruido, no minimo, com as seguintes documentagdes:

a. Instrumento de constituigdo {contrato social, estatuto, ata de fundagao,
dentre outros);

b. Cépia do cortdo de inscrigiio no CNPJ do Ministério da Fazendao;

¢. Alterag@io do insirumento de constituigo, caso haja;

d. Comprovante de pagamento das taxas de inscri¢do, anuidade e certificado;

e. Ata da elei¢do do diretor clinico e Comisséo de Etica, guando for o caso;

f. Alvara da Vigilancia Sanitérig;

. Licenga da Prefeitura Municipal para funcienamento.

Paragrafo segundo — A alteragdo do cadastro ou registro somente serd efetuada
apés a emissdo do documento de liberagéo pelo Setor de Fiscalizagdo do CRM.

Art. 72 - A alteragdo de quaisquer dos dados deverd ser comunicada ao
Conselho Regional de Medicina competente, no prazo de 30 {trinta} dias, contados a
partir da data de sua ocorréncia, sob pena de procedimento disciplinar envolvendo o
médico responsavel técnico.

Art. 82 - A regularidade do cadastro ou registro do empresa, instituigdo,
entidade ou estabelecimento é dada pelo certificado de cadastro ou registro, a ser
requerido e expedido anualmente, no més do vencimento, desde que ndo haja
. pendéncias no Departamento de FiscalizagGo.

CAPiTULON
RESPONSABILIDADE TECNICA

Art. 92 = O diretor técnico responde eticamente por todas as informagbes
prestadas perante os Conselhos Federal e Regionais de Medicina.

Art. 10 - A responsabilidade técnica médica de que trata o artigo anterior
somente cessard quando o Conselho Regional de Medicina tomar conhecimento do
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ofastomento do médico responsével técnico, mediante sua prépria comunicagdo escrita,
otravés da empresa ou instituigiio onde exercia o fungdo.

Art. 11 — A empresa, instituicdo, entidade ou estabelecimento promoverd a
substitui¢io do diretor técnico ou clinico no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contadas o
partir do impedimento, suspenséic ou demisséio, comunicando este fato ao Conselho Re-
gional de Medicina - em idéntico prazo, através de requerimento préprio assinado pelo
profissional médico substituto, sob pena de suspensdo da inscrigdo — e, ainda, & Vigildncia
Sanitéria e demais 6rgéos publicos e privados envelvidos na assisténcia pertinente.

Art. 12 — Ao médico responsavel técnico que também fizer parte do corpo
societdrio da empresa, inshitui¢de, entidade ou estabelecimento somente é permitido
requerer baixa da responsabilidade técnica mediante requerimento préprio informando
o nome e nimero de CRM de seu substituto naquela fungdo.

CAPiTULO NI
ANUIDADE E TAXAS DE REGISTROS

Art. 13 - As empresas, inshitui¢des, entidades ou estabelecimentos cadastrados
nos Consethos Regionais de Medicing, enquadrados no artigo 22 e respectivo pardgrafo
Onico deste anexo, sdo isentos do recolhimento de anuidades e taxas de registros.

Art. 14 - As empresas, instituigdes, entidades ou estabelecimentos registrados
nos Conselhos Regionais de Medicina, enquadrados no artigo 32 e respectivo parégrafo
Onico desta Resolugdo, estdo obrigados ao recolhimento de anvidades e taxas de registro
estipuladas pelo Conselho Federal de Medicina através de resolugdes especificas.

Art. 15 - As empresas, instituigdes, enfidades ou estabelecimentos registrados
nos Conselhos Regionais de Medicina, de cardter filantrépico & sem fins lucrativos, nos
termos da lei, berm como aqueles mantenedores de ombulatérios de assisténcia médica a
seus funciondrios, dfiliados e familiares, cuja atividade-fim néo ¢ a salde, pagaréo anvidade
com base na primeira foixa de capital social estipuloda pelo Consetho Federal de Medicina.

Art. 16 — Quando situado na jurisdigdo do Conselho Regional de Medicina
e, peois, dentro do estado, a anuidade devida é calculada sobre o total do capital
social, independentemente do nimero de filiais, representagdes ou estabelecimentos.

Pardgrafo primeiro - A filial, sucursal, subsididria ou unidade de saude,
que tenha capital social destacado pagaré anuidade limitada & metade do valor da
anuidade paga pelo matriz ou estabelecimento-sede.

Paragrafo segundo - Quando a matriz ou estabelecimento-sede se situar
em outro estado, a filial pagard anuidade limitada @ metade do valor da anvidade
paga pela matriz ou estabelecimento-sede.

Art. 17 — Os pagamentos dos anuidades e taxas de registro far-se-Go
mediante guia propria emitida pelos Conselhos Regionais de Medicina.

Art. 18 — A anuidade serd paga até 31 de mar¢o de cada ano, salvo a
primeira, cujo pagomento serd devido no ato do registro da empresa.

Art. 19 — As empresas, instituigdes, entidades ou estabelecimentos, sujeitos ao
registro nos Conselhos Regionais de Medicing, que se constituirem apds o més de janeiro de
codo ano, pagardo as taxas de registro, bem como a primeira anvidade devida, com o
pedido de registro, na proporgdo de 1/12 {um doze avos) por més de atividade, entendendo-
se como inicio da atividade a data constante do protocolo no requerimento de registro.
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Art. 20 - Quando do requerimento de cadastro ou registro, bem como de
qualquer outra solicitacdo perante os Conselhos Regionais de Medicina, as empresos,
instituigdes, entidades ou estabelecimentos, e seus médicos responsaveis técnicos,
diretores clinicos, integrantes do corpo societdrio e clinico, deverdo estar quites com
suas respectivas anvidades.

CAPITULO IV
CANCELAMENTO

Art. 21 — O cancelamento de cadastro ou registro dar-se-a nas seguintes
hipéteses:

1) - Pelo encerramento da atividode e requerido pelo inferessado, fazendo-
se instruir com:

a. Requerimento, assinado pelo responsdavel técnico, proprietario ou
representante legal, solicitando o cancelamento do registro;

b. Pagomento da taxa de cancelomento, em caso de registro;

c. Distrato social ou documento semelhante (baixas no CNPJ do Ministério
da Fazenda ou no cadastro da Prefeitura Municipal;

d. Caso os itens acima estejam corretos, o cancelamento serd efetvado no
ambito do Conselho Regional de Medicing, apés homologagao da Plendria.

2} Como penalidade, apos deciséo definitiva.

Art. 22 — O pedido de cancelamento do registro ou o processo de cancelomento
punitivo do registro seréo decididos pelo Conselho Regional de Medicina, cabendo, no
segundo caso, recurso ao Conselho Federal de Medicing, no prazo de 30 (trinta) dias.

© Art. 23 - O cancelamento punifivo néio elide os penalidades sobre o responsével
médico ou dinico cu demais médicos da empresa, instituigdo, entidade ou estabelecimento.

Art. 24 - Caso a empresa, instituigdo, entidade ou estabelecimento ndo
estiver quites com a anuidade quando do pedido de cancelamento de registro, pagard
a oltima anvidade na proporgéo de 1/12 {um doze avos) por més de ofividade,
entendendo-se come final da atividade a data constante de protocolo no requerimento
de cancelamento ou a data do decumento de baixa expedido por outro érgéo oficial.

Art. 25— O cancelomento de cadostro ou registro da pessoa juridica no Consetho
Regional de Medicina encerra definitivamente as afividades médicas da empresa.

CAPITULOV
DISPOSICOES FINAIS

Art. 26 — A Comissdo de Etica Médica, as demais Comissdes, bem como o
Regimento Internc de Corpo Clinico, obedecerdao as normas estabelecidas pelos
Conselhos Federal e Regionais de Medicina.

Art. 27 — Os casos omissos serdo decididos pelo Conselho Federal de Medicina.

Resolugdio CFM n.? 1426/2001
Publicado em D. O. U. de 26/10/2001

Palavras-chave: resoluggo CFM , empresa de assisténcia médica, cadasiramento no CFM,
responsabilidade técnica

Key-words: Federal Council resolution, assistance medical bussiness, Federal Coun-
cil registration, technic responsability
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PORTADOR DE DEFICIENCIA FiSICI’-\ PODE CANDIDATAR-SE
A CONCURSO PUBLICO

EMENTA
Transplantado renal n&o ¢ deficiente fisico e pode prestar concurso piblico
em igualdade de condigdes com os demais candidatos.

DA CONSULTA

Por e-mail, C.R.D.G. pergunta se pessoas que realizam transplante de rim em
decorréncia de problema congénito podem ser enquadradas come poradoros de deficiéncia
fisica, principalmente no caso de prestarem concurso publico para promotor de Justica ou juiz.

DO PARECER

A Declaragéio dos Direitos do Deficiente, proclamada pelo Assembléia Geral
da ONU {Resolugaio n.2 3.447, de 9.12.75}, considera deficiente toda pessoa em
estado de incapocidade de prover por si mesma, no todo ou em parte, as necessidades
de uma vida pessoal ou social normal, em conseqiiéncia de uma deficiéncia congénita
ou ndo de suas faculdades fisicas ou mentais.

A Convengao n.2 159/83 da OIT, que trata do promogdo do criagdo e
desenvolvimento de servigos de adaoptacdo e readoptagdo profissionais, tendo em
vista a ocupagdo e o emprego dos deficientes, considera como deficientes as pessoas
cujas possibilidades de obter e conservar um emprego adequado, bem como progredir
no mesmo, fiquem substancialmente reduzidas em virtude de deficiéncia de cardater
fisico ou mental devidamente comprovada.

Deficiéncia & toda perdo ou anormalidade de uma estrutura ou fungéo
psicolégica, fisiologica ou anatémica que gere incapacidade para o desempenho de
atividade, dentro do padréo considerado normal para o ser humano. Esta é o
conceituagdo adotada pelo Decreto n.2 3.298, de 20.12.99, regulamentador da Lei
n.27.853, de 24.10.89, que dispde sobre o Politica Nacional pora a integragdo da
Pessoa Portadora de Deficiéncia (Art. 32, {). No artigo 42, o decreto em tela estipula
que a pessoa portadeoro de deficiéncia deve estar enquadrada em qualquer dos
seguintes categorias: deficiéncia fisica, auditiva, visual, mental ou mdltipla.

Jotio Baptista Cintra Ribas (As Pessoas Portadoras de Deficiéncia na Sociedade
Brasileira. Brasilia: CORDE, 1997) esclarece que deficiéncia é a restrigdo ou falta de
habilidade, resultante de prejuizo (diminui¢ao ou anormalidade da estrutura ov das
fungdes onatémicas, fisicas ou psicolégicas), para realizar uma atividade dentro dos
padrées de alcance dos seres humanos,

Segundo esse raciocinio, transplantado de rim néo é deficiente e essa
condigdo ndo impede a realizogdo de concurso piblico. Mesme na hipétese de
deficiéncio, hd que se ressaliar que a Constituigiio Federal {Art. 72, XXX} proibe
qualquer discriminag@o no tocante o saldrio e critérios de admissdo do trabalhador
portador de deficiéncia, porgue a igualdade perante a lei ndo comporta distingéo de
qualquer natureza (CF, Art. 52) e é proibida a diferenga de critérios de admisséo por
motivo de sexo, idade, cor (raga) e estado civil {CF, Art, 7°, XXX).

Discriminar é estabelecer diferenga, distinguir, separar. Discriminagéo implica
em cardter infundado de uma distingédo {Mdrcio Tulio Viana e Luiz Otévio Linhares Renault.
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Discriminagao. Sao Paulo: Editora LTR, 2000, p. 39). Néo constituem discriminagao,
entretanto, as disfingdes, exclusdes ou preferéncias baseadas nas qualificagdes exigidas
para um emprego determinado, as que se possam justificar em fungdo da seguranga do
Estado e as que tenham o cardter de medidas de prote¢do ou assisténcia especial (Alice
Monteiro de Barros. Discriminag@o no Emprego por Motiva de Sexo, in Discriminagdo,
obra citada, p. 55). Configuram siluagdes de excegdo aos principios da Convencéio n.2
111/58 da OIT, que condena politicas ou medidas que privem a pessoa do direito ao
trabalho ou lhe neguem oportunidade igual de consegui-lo e manté-lo. Como diz Alexandre
de Moraes {Direitos Humanos Fundomentais. 32 edigo. SGo Paulo: Editora Atlas S.A.,
2000), é ponderdavel a ressalva das hipéteses em que a limitagéo se possa legitimar como
imposigfio da notureza e das atribuigdes de cargo a preencher.

Pelo principio da igualdade, que prevé igualdade de aptiddo e de possibilidades
virtuais, vedando as diferenciagdes arbitrérias e as discriminagdes absurdas, o tratamento
desigual dos casos desiguois nfio & proscrito, mas exigéncia tradicional do préprio conceito
de Justiga. Lesa-se a igualdade apenas quando o elemento discriminador ndo se encontra
a servico de uma finalidade acolhida pelo Direito (Alexandre de Moraes. Direito
Constitucional. 62 edigfio. SGo Paulo: Editora Atlos S.A., 1999). Isso demonstra, segundo
Lufs Felipe Lopes Boson (A Discriminagéo na Jurisprudéndia, in Discriminagdo, obra citada,
p- 255}, que nem toda discriminagdo é censurdvel; a prépria regra do Direito, arremata,
é exatlamente a de estabelecer distingdes entre pessoas, coisas ou situagdes para lhes
conferir um tratamento diverso. Nossa Constituigéio Federal, a propésito, acolhe esse
entendimento, proclamando a igualdade de todos, mas, o mesmo tempo, garantinde
reserva de percentual de cargos e empregos publicos aos deficientes {Art. 72, X0 e Art.
37, VHI). As atribuigdes ndo podem se distanciar da compadtibilidade com o deficiéncia
(Art. 52, paragrafo 22 da Lei n.2 8.112/90), mas as empresas devem observar um
percentual minimo obrigatério de empregados nessa situagdo (Lei n.2 8.213/91}. Por
sinal, o Lei n.2 8.112/90 (artigos 13 e 14} apenas exige um atestado de aptiddo fisica e
mental para posse em cargo publico, fomecido por médico do trabalho através do Alestado
de Sadde Ocupacional, documento resguardado pelo sigilo profissional (PC/CFMn.2 15/
99). A apfiddo diz respeito ao bindmio fungdo/desempenho, e os patologias néo
relacionadas constituem apenas anotagdes no prontudrio do empregado.

CONCLUSAO

Pessoa transplantada de rim ndo é deficiente, ou melhor, nao é pessoa
portadora de necessidades especiais, como eufemisticomente se pretende hoje. De
modo que pode perfeitamente prestar concurso piblico para promotor de Justiga ou
juiz em igualdade de condigdes com os demais candidatos.

Este é o parecer, SMJ.

Brasilia, 23 de abril de 2001.

Luiz Nédgi Nogueira Filho
Cons, Relator

Parecer CFM N.2 8/2000
Processo-Consulta CFM n.® 1164/2001
Parecer Aprovado

Sessdo Plendria de 9/1/2002

Palavras-chave: portador de deficiéncia fisica, transplontado de rim
Key-words: physical handcapped, transplant
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TRATAMENTO DE DISTROFIA MUSCULAR PROGRESSIVA NA
FORMA DE DUCHENNE - TERAPIA DE TRANSFERENCIAS DE
MIOBLASTOS

EMENTA

E vedada a utilizagdo do procedimento “terapia de transferéncia de
mioblastos”, utilizado em Distrofia Muscular Progressiva de Duchenne cu
em qualquer outra patologio muscular, e o participagdo de médicos
regularmente inscritos nos CRMs em encaminhar pacientes para fal terapia
no exterior, por revelar-se ineficaz e apresentar efeitos colaterais danosos
ao paciente, & luz do conhecimento cientifico atual.

DOS FATOS

Trata-se de consulta enviada pelo CREMESP, através de sua presidenta,
dra. R.R.PC., datada de 16 de julhe de 2001 & protocolada em 25 do mesmo més e
ano (fls. 2}, requerida pelo dr. 1.5.G., secretério de Sadde do Estado de Sao Paulo
(fls. 4 o 6} e encaminhada para opreciacéo da Sindicancia n.2 42.238/01, oberta
pelo CRM-SP, apés oficio da SES-SP, em face de tratomento de Distrofia Muscular
Progressiva de Duchenne, através de “transplante de mioblastos”, bem como
propaganda enganosa de médico norte-americano acerca da eficécia do tratamento,
o qual vem fraudando o Tesouro Estadual.

A Sindicdncia n.2 42.238/01-CREMESP encontrava-se em andamento até
o dota da feitura deste parecer, apurondo a participagéio dos médicos W.F. e E.FM.,
responsdveis, respectivamente, pelo pedido de internagdo e tratamento do menor
L.T.EM., de nove anos e portador de Distrofia Muscular Progressiva de Duchenne,
internado no Hospital Samaritans, em 1997, O tratamente, realizado pela clinica
Cell Therapy Research Foundation, nos Estados Unidos da América do Norte, custaria
US$ 174.500,00 (cento e setenta e quatro mil e quinhentos délores} e abrangeria
urm implante de mioblastos retirados de parente do sexo masculine. O Estade de Sao
Paulo (e outros estados brasileiros também), através de agdo cautelar e inominadao
convertido pelo MM juiz para condenatéria com antecipagdo de tutela, foi obrigado o
depositar judicialmente tal quantia para custear o fratamento. O depdsito, destinado
ao pagomento de PK.L., PhD, morador em Memphis, TN/USA, com conta bancdria
em Hong-Kong, foi retirado, utilizado pela familia e repossado co mesmo. A sentenga
final da agéo judicial foi de improcedéncia, condenando o autor (0 menor e seus pais)
a devolver a quantia ao Estado de S5&o Paulo. Desnecessério dizer que a fomilia ndo
tem posses para ressarcir o Tesouro Estadual.

Do oficio G5 n.2 1.243/01, da Secretaria de Estado da Sadde/SP datade
de 24 de maio de 2007 e enderegado ao CREMESP retiramos (fls. 4 e 5):

(...} H& ampla documentagdo, que juntamos a este oficio, provando a
ineficdcia deste tratamento, corm consenso mundial sobre o assunto e, ainda, sobre a
inideneidade do profissional em questd@o, que inclusive foi objeto de procedimento
administrativo por parte da FDA, segundo documentagdo que também incluimos.
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{-..) A primeira solicitag@o, portanto, que cumpre fazer a V. Exceléncia, é que
se digne oficiar e diligenciar junto ao Conselho Federal de Medicina no sentido de que
seja considerada a possibilidade de editar uma resolugéio que considere sem fundamento
cientifico e, portanto, vetada a prética deste tfratamento no Brasil, nos moldes da ja
existente Resolugdo CFM n.2 1.243/87 sobre o EDTA, mais especificamente nos termos
do art. 12 desta resolugdo, vez que ndo se configura, segundo as manifestagdes dos
especialistas que mandamos inclusas, nenhuma hipétese em que o tratamento objeto
deste oficio possa ser eventualmente Ufil. Adicionalmente, como natural medida
complementar & anterior, 0 enquadromento explicito do tratamento com mioblastos
para DMP de Duchenne na hipétese da Resolugdo CFM n.2 1.499/98.

Sugere-se ainda a Vossa Exceléncio, doda a naturol demora na edigao da
resolugéio, ampla divulgagéio a classe médica brasileira sobre os fatos que se passam
no presente processo, advertindo os profissionais para que ndo sé observem os fermos
do nova resolugéo, gquando eventualmente editada, mas que desde jG se ebstenham
de dar seguimento a tais formas de tratomento em territério brasileiro {...)".

Mais adiante, a Secretaria de Estado da Sadde/SP informa que requereu,
sendo-lhe negado por parte do Hospital Samaritane, o prontudrio do menor, que
alegou folta de autorizag@o dos pais. Informa, ainda, que tal sclicitogae fai feita
inicialmente pelo Procuradoria Geral do Estado, buscando da Secretaria de Estado da
Sadde/SP o fornecimento de dados sobre o tratamento, e que os pais do menor
recusarom-se em submeter o mesmo & avaliagdo por 6rgéo da Secretaria. Nao ha
divida que tal conflito deve ter sido resolvido pelo CREMESP a contento.

Anexo ao Oficio GS n.2 1.243/01, além da liminar condenatéria de
antecipogaic de tutelq, justificada pela “prove inequivoca da questao, verossimilhanga
da alegagdo e fundado receio de dano irreparavel”, concedida pelo MM juiz G.FG.,
da Comarca de Pederneiras/SP (fls. 25 a 28), encontramos o arrazoodo feito pelo
advogado D.V., OAB/SC 5098, com enderego em Cricioma/SC {fls. 15 a 24), citando
o STF, onde o ministro C.M. desacolheu os argumentaos contrarios e decidiu manter a
decisdo do primeiro grau, obrigando o Estado de Santa Catarina a custear o fratumento
de um menor com a mesma patologia, nos EUA, de onde retiramos (fls. 21 e 22):

“(...) A singularidade do caso (menor impuibere portador de doenga rora
denominada Distrofia Muscular de Duchenne), a imprescindibilidade de medida cautelor
concedida pelo Poder Judiciério do Estado de Santa Catarina (necessidode de transplante
de células miobldsticas que constitui o Unico meio capaz de salvar a vida do paciente)
e a impostergabilidade do cumprimento do dever politico-constitucional que se impdem
ao Poder Publico, em todas as dimensdes da organizagdo federativa, de ossegurar o
protegdio & saide (CF, art. 62, ¢/c art. 227, §19) constituem fatores que, associados a
vm imperativo de sclidariedade humana, desoutorizam o deferimento do pedido ora
formulado pelo Estado de Santa Catarina, '

{...) Entre proteger a inviolabilidade do direito & vida, que se qualifica como
direito subjetivo inaliendve! assegurado pelo prépria Constituigdo da Republica {art.
52, caput), ou fazer prevalecer, contra essa prerrogativa fundamental, um interesse
financeiro e secunddrio do Estado, entendo — uma vez configurado esse dilema — que
rozdes de ordem ético-juridicas impdem oo julgador uma sé e possivel opgéo: o
respeito indeclindvel & vida.
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{...) Por tal motivo, indefiro o pedido formulado pelo Estado de Santa Catoring,
pois a decisdo proferida pelo Magistratura Catarinense — longe de caracterizar ameaga
& ordem pUblica e administrativa local, como pretende o Governo Estadual — traduz,
no caso em andlise, gesto digno de reverente e solidéric aprego & vida de um menor
que, pertencendo & familia pobre, ndo dispde de condigdes para custear as despesas
do Onico fratfamento médico-hospitalar capaz de salvé-lo da morte inevitavel (...)".

Mais adiante, encontramos resposta a oficio da Secretaria de Estado da
Saude/SP (fls. 29), em papel imbrodo da Faculdade de Medicina da USP assinado
pela dra. S.K.N.M. — chefe do Grupo de Miopatias, do Centro de investigagdes em
Neurclogia, do Deportamento de Neurologio da FMUSP, dotada de 30 de abril de
1997, de onde extraimos (fls. 30 e 31):

“{...) O tratamento de fransferéncia de mioblastos, proposto para tratamento
de Duchenne pela referida clinica, foi uma abordegem abandonada pele comunidade
cientifica especializada na érea hd cerca de dois anos por falta de resultados positivos
e intercorréncias clinicas pelos seguintes motivos:

1. O tempo de sobrevida das células injetadas é curto,

2. A drea beneficiada pela transferéncia é restrita,

3. Existe rejeigdo do fipo transplante, com necessidade de uso concomitante
de imunossupressores,

4. Impossibilidade de atingir musculaturas cordiaca e diafragmética com o
método.

Néio hé tratomento similar no Brasil, pois os resultados com este tipo de
tratomento nao foram safisfatérios. Atualmente, os pesquisas estdo direcionadas em
busca de fratamento génico.

Vale ressaltor que a Distrofia Muscular Progressiva de Duchenne, de heranga
ligoda ao X, apresenta uma incidéncia de 1:3.000 a 4.000 nascimentos do sexo masculino,
e portanto ¢ prevaléncia desta doenga na nosso populagdo é elevada. Se o pedido do J.C.
for atendido, apesar dos dados cientfficos em contrénio, questiona-se se os demais padientes
com distrofia ndo t8m ocesso sequer o programas de reabilitogdo fisidirica, o que
comprovadamente melhora a qualidade de vida. Néo é preciso salientar que o montante
requerido pela familia desta Onica crianca custearia progromas de reabilitagdo para
indmeras criangas com Duchenne e beneficiaria indiretomente suos familios {...)".

Nas folhas 33 a 35, encontramos documento datado de 9 de maio de 2001,
assinado pela dra. M.Z. - presidente da Associaco Brasileira de Distrofia Muscular,
chefe do Grupo de Pesquisas em Doengas Neuromusculares e professora titulor de
Genética Médica do Instituto de Biociéncias da Universidade de Séo Paulo —em resposta
a oficio da Secretaria de Estado da Saide/SP. com parecer téenico a respeito da Distrofia
de Duchenne e de transplontes de mioblastos. Do parecer merece destaque:

“{...) No final da década de 80, descobriu-se que o gene da DMD é
responsavel pela produgdo de uma proteing muscular, a distrofing. Esta proteina esta
associada & membrana de cada célula muscular e é fundamental para manter sua
integridade. Nos pacientes com DMD a distrofing estd ausente devido a um defeito no
gene responsavel por sua produgdo. Isto leva o uma degeneragdo irreversivel das
fibras musculares que sdo progressivamente eliminadas e substituidas por tecido
conjuntivo ou gorduroso.
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(...) Nos dltimos 30 anos, vérios tratamentos foram testados na OMD com a
finalidade de parar ou diminuir o ritmo de progressao desta terrivel doenga. Alguns
trabalhos sugerem que o uso de corticosteréides pode diminuir {néo estacionar) o ritmo
de progresséo da doenga, mas os estudos ainda sdo preliminares e devern ser muito bem
confrolados devido aos conhecidos efeitos colaterais associados a este fipo de medicag@io.
Portanto, o Unico tratamento recomendado em nivel internacional é o fisioterapia, gue
ojuda a prevenir deformagées, melhora a posiura e o capacidade respiratéria, e o uso de
6rteses para aumentar o periodo de deambulagdo dos pacientes afetados.

(...) No inicio da décoda de 90, cientistas de vérias partes do mundo reuniram-
se para discutir a possibilidade de tentar um novo fratemento: o implante ou transferéncia
de mioblastos {em inglés, MTT ou "myoblast transfer therapy”), uma técnica que parecia
promissora. Consiste em injetar-se mioblastos (células musculares imaturas) retirados e
cultivados a partir de um doador normal {em geral, pai ou irmédo} no mdsculo do
ofetado. A expectativa era de que os mioblastos injetados pudessem se fundir com as
fibras musculares distréficas e supri-los com a protfeina distrofina normal. Para avaliar
a potencialidade do MTT, quatro grupos de investigadores dos Estados Unidos e Canadé
submeteram um total de 46 criancas a este tratamento em 1992,

(...) Os estudos {que foram publicados em 1993 e 1996) concluiram que
a técnica ndo era eficaz porque: 1) os mioblastos injetados ##m uma capacidade
muito pequena de migrar e, portanto, seriam necessérios muitos milhares de injegdes
para atingir toda a musculatura, o que é impraticéve!; além disso, os mioblastos
injetados #8m uma reduzida capacidade de divisdo e de fusdo com o misculo distréfico;
2) observou-se uma forte rejei¢do contra os células injetadas, opesar da alta dose de
imunossupressores {em gerol ciclosporina)} administrada antes das injegbes; 3) ndo
existe meio de transferir os mioblastos para o misculo diafragma ou o musculo cardiaco
que fambém sao atingidos. Ngo se observou aumento da forga muscular em nenhuma
das criancas. Além disso, sabe-se que os imunossupressores #&m muitos efeitos colaterais
negativos e que a anestesia é um fator de risco considerdvel para criangas com DMD.

Apds analisar os resultados concluiu-se que esta técnica ndo traria nenhum
beneficio para criangas com DMD e ela foi inferrompida em todas as universidades.
Desde entdo, ndo houve nenhum progresso que justificosse umo mudanga de opinido
da comunidade cientifica e dos especialistas envolvidos com esta linha de pesquisa,
como foi discutido em novembro de 19946, na Gltima reunido da sociedade omericana
para o progresso da ciéncia.

E importante salientar que como se tratava de uma técnica experimental,
nenhuma das familias envolvidas na experiéncia iniciol pagou por este tratomento,
que foi totalmente financiodo com verbas de pesquisas”.

Na folha 36 encontra-se cépia de documento, assinado pelo dr. R.J.S. -
diretor de Pesquisa da Muscular Dystrophy Association - salientando agdo da FDA
{Food and Drug Administrafion) contra a propaganda enganosa veiculada pelo dr.
PL. e “aplavdindo a iniciafiva e vigilancia do FDA em salvaguardar a satde e o bem-
estar daqueles com doen¢a neuromuscular”.

Nas folhas 37 a 49 encontram-se duas correspondéncias da FDA -
Department of Health & Human Services, Center for Biologics Evaluation and Research,
Office of Establishment Licensing and Product Surveillance, Advertising and Promotional
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Labeling Staff, advertindo o dr. PL. pelas informagées inadequadas em sua home
page na internet, a respeito do seguronga e eficacia do procedimento, e
desqualificando-o como pesquisador.

Nas folhas 50 e 51 femos artigos impressos em publicogéo néo identificado,
onde consta que o dr. PK.L. & um pesguisador chinés radicado nos Estados Unidos,
sem licenga médica para clinicar, que por insistir em usar tal experimento foi afastado
da universidade em que trobathava e fundou uma clinica particular chamada Cell
Therapy Research Foundation, cobrando US$ 125.000,00 (cento e vinte e cinco mil
délares) pelo tratamento sabidamente ineficaz.

DISCUSSAQ

Inequivocomente ficou demonstrado que o tratomento & bose de
transferéncia de mioblastos, efetuada pelo dr. PL., nos Estados Unidos da América do
Norte, & ineficaz e danoso ao ser humano. Documentos apensos ao parecer, elaborados
por especialistas brasileiros na drea, sGo univocos em afirmar o abandono do
procedimento por nefasto e somente confinua o ser realizado por pessoa inescrupulosa
e afostada do meio académico por inferesse financeiro do dr. PL..

E evidente que ndo pode prosperar, em nosso meio, a participagdo de
médicos brasileiros em conluio com tal prética, que deve ser abolida definitivamente.

O que nos pede a Secretaria Estaduol de Sadde do Estado de Sao Poulo é
a edi¢ao de resolugdo do Conselho Federal de Medicina, proibindo a transferéncia
de mioblastos e punindo, exemplarmente, médicos brasileiros que, de forma direta
ou indireta, encaminhem pacientes para o procedimento fora do Pals, sangrando
abundante e desnecesseriaomente os recursos escassos do SUS, que poderiam ser
distribuidos com maior egiidade.

O CFM |6 assim agiu em passado recente ao editar a Resolugdo CFM n.2
1.243/87, condenando a prédtica de quelagdio com EDTA, por perigesa & luz do
conhecimento cientifico da época. A Resolugiio CFM n.2 1.499/98 também proibe aos
médicos a utilizagdo de préticas terapéuticas ndio reconhecidas pela comunidade cientifica.

Hoje, apés o edigbo da Resolugdo CFMn.2 1,.627/2001 (sobre ato médico),
que em seu artigo 49, textualmente, ofirma a faculdade do CFM em normatizar os
procedimentos médicos experimentais, in verbis: "O Conselho Federal de Medicina
fica incumbido de definir, por meio de resolugéio normativa devidamente fundamentada,
os procedimentos médicos experimentais, os aceitos e os vedados para utilizagéo por
profissionais médicos”, ndo resta divida acerca da competéncia do mesmo nesta
manifestagdo.

Este parecer serd a prépria exposi¢do de motivos e a devida
fundamentogdio para uma resolugé@o normativa e especifica pora a proibigdo definitiva
da transferéncia de mioblastos com a participagdo ou ndo de médicos brasileiros,
mas, mais importante ainda, servird de base para a Justigo brasileira, revelando
que tal procedimento, além de indcuo, é prejudicial ao ser humano pela gravidade
dos efeitos colaterais apresentados.
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CONCLUSAO

Por tode o exposto, entendemos ser ineficaz e com efeitos colaterais danosos
ao ser humano o procedimento chomado de "terapio de transferéncia de mioblastos”,
indicada para Distrofia Muscular Progressiva de Duchenne, realizada nos Estados
Unidos, devendo ser vedada, também, a participagéio de médicos regularmente inscritos
nos CRMs ne encaminhamento de pacientes para tal terapia no exterior, devendo ser
editada uma resolugdo sobre o assunto.

Este é o parecer, SMJ.
Brasilia, DF, 20 de dezembro de 2001,

Roberto Luiz D" Avila
Cons. Relator

Parecer CFM N.2 02/2002
Processo-Consulta CFM n.2 4990/2001
Parecer Aprovado

Sessdo Plenéria de 9/1/2002

Palavras-chave: tratamento de distrofio muscular progressiva, mioblasto
Key-words: progressive muscular distrophy treaiment, mioblast
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HISTORIA DA MEDICINA
Ehrenfried Wittig *

Geladeira

Esta pega pertenceu ao Hospital Sdo Francisco e foi usada para produtos farma-
céuticos que necessitavam refrigeracéo até o ano 2001,

E uma geladeira ainda funcionante, raro modelo da década de 1940, refrigitor taype
5-42 n2 4-4210058 General Eletric, com motor na parte superior e dobrodicos externas, e o
gds era SO, Esta fébrica hé muitos anos ndo estd mais em atividade no Brasil.

Aquisi¢do: Associagdo Médico do Parana

Palavras-chave: histéric da medicina
Key words: medical history

* Diretor do “Museu de Medicina”da Associa¢do Médica do Parana.
Para doagbes, ligue para o secretaria da AMP - Dxx41. 342-1415
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CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PARANA

- GESTAO 2001/2003

COMISSOES DE TRABALHO

1-DEPTO. DE FISCALIZAGCAO DO
EXERCICIO PROFISSIONAL (DEFEP)

Cons. Carlos Ehlke Braga Filho (Presidente)
Cons. Antonio Caros de Andrade Soares
Cons., Carles Roberto Goytacaz Rocha

Cons?. Célia Inés Burgardt

Cons. Daebes Galati Vieira

Cons. José Luis de Oliveira Camargo
Cons. Kemel Jorge Chammas

Cons. Marco Flavio Gomes Montenegro
Cons. Sylvio José Borela

2-COMISSAO DE QUALIF!CAQI-\O
PROFISSIONAL (CQF)

Cons. Hélcio Bertolozzi Soares

Cons. Niazy Ramos Filho

Cons. Nilson Jorge de Mattos Pellegrini

3-COMISSAO DE DIVULGAGAO DE
ASSUNTOS MEDICOS (CODAME)
Cens®. Mdnica de Biasi Wright Kastrup
Cons. José Eduardo de Siqueira

Cons®. Lucia Helena Coutinho dos Santos

Cons. Marco Antonio do Socorro Marques
Ribeiro Bessa

Cons. Minao Okawa

Cons. Sérgio Maciel Molteni

4- COMISSAO DE TOMADA DE CONTAS

Cons. Daebes Galati Vieira
Cons?. Célia Inés Burgardt
Cons. Luiz Antonio de Melo Costa

5-COMISSAOQ DE LICITAGAQ
Mandato de 29/05/2001 a 29/05/2002)

Cons. Roberto Bastos da Serra Freire
{Presidente}
Cons, Carlos Roberto Goylacaz Rocha

Cons®. Maridngela Batista Galvao Siméo

Func?. Maria Aminda de Souza

Func. Martin Afonso de Palma

6 - COMISSAO DE SEDE

Cons. Wadir Ripollo (Presidente)

Cons. Cicero Lotario Tironi

Cons. Donizetti Dimer Giamberardino Fitho
Cons. Gerson Zafalon Martins

Cons. Kemel Jorge Chammas

Membro nato do CRMPR: Luiz Carlos Sobania

7-CORREGEDORIA DO CRMPR
Cons?. Raquele Rotta Burkiewicz

DELEGACIA REGIONAL DE LONDRINA
Dr. José Luis de Oliveira Camargo (Presidente)

Dr. José Eduardo de Siqueira (Vice-Presidente}

Dr. Edgand Luiz Westphalen {17 Secretario)

Dr. Ludovico Pieri Neto (2¢ Secretdrio)

Dr. Jodo Henvique Stetfen Junior

Dr. Lagrcio Uemura

Dr. Marcos Menezes Freitas de Campos

Dr. Sylvio Carlos Sitva Junior

Dr. Adalmo Farraira (Suplente)

Dr. Edson Kenji Takaki (Suptente)

Dr. Marcelo Agudo Carvalho ge Mendonga (Suplente)
Dr. Wanderdey Zanotto Lopes dos Santos (Suplente)

DELEGACIA REGIONAL DE MARINGA
Dr. Kemel Jorge Chammas (Presidenta)

Dr. Natal Domingos Gianottg (Vice-Prasidente)
Dri. Maria Teresa de M. C. Coimbra (1° Secretaria)
Dr. Mirio Massaru Miyazato {2? Secretario)

Dr. Minao Okawa

Dr. Médrio Lins Paixoto

Dr. Aldo Yoshissuke Taguchi (Suplente)

Dr. Giancario Sanches (Suptente)

Dr. José Carlos Fernandes (Suplente)

Dr. Luis Francisco Costa (Suptente)

Dr. Oswaldo Rodrigues Truite {Suplente)

Dr. Roberto Tanus Pazello (Suplente)

DELEGACIA SECCIONAL DE APUCARANA
Dr. José Marcos Lavrador {Presidente)

Dr. Carlos Alberta Gabrim Preto (Secretario)

Or. Guilherme Augusto Storer (Colaborader)

Dr. Evaldo Américo Galhardo Sanches {Licenciado)

Dr. Attimar José Carletto {Suplente)

Dr. Adail Rother Junior (Suplente)

DELEGACIA SECCIONAL DE CAMPO MOURAQ
Dr. AntGnio Sérgio da Azevedo Rebeis (Presidente)

Dr. Moacir Ciulla Porcituncula {Secretario)

Dr. Antonie Carlos Cardoso (Colaborador)

Drt. Bairton Luiz Legnani {(Suplente)

Dr. Manual da Conceigdo Gameiro (Suplente)

Dr. Wilfredo Sérgia Sandy Saavedra (Suplente)

DELEGACIA SECCIONAL DE CASCAVEL

Dr. Keithe de Jesus Fontes (Presidente)

Dr. Sérgio Luiz Cochinski (Secretério) Licenciado em 08/07/01
Dr. Moacir Jodo Barguetti {Colaborador)

Dr. Nelson Ossamu Osaku

Dr. José Femando Carvalho Martins (Suplente)

Dr. Milton Edias de Oliveira (Suplente)

DELEGACIA SECCIONAL DE FOZ DO IGUACU
Dr. Nilson Jorge de Mattos Pellegrini (Presidente)

Or. Luiz Henrique Zaions {Secratario)

Dr. Isidoro Antonio Villamayor Alvarez (Colaborador)

Dir. Aovilson Ravagnani {Supiente)

Dr. Nelson Anténio Barufatti Filho (Suplente}

Or. Hildegardis Zacar {Suplente)}

DELEGACIA SECCIONAL DE GUARAPUAVA
Drt. Vera Lixia Cias (Presidente)

Dr. Osmario Edson de Andrade Goes (Licenciado)

Dr*. Aligar Darwich {Colaboradora)

Dr. Humberto Pellegrini Maia {Suplente)

Dr. Frederico Eduargo W. Virmond (Suplents)

Drt. lara Rodrigues Vieira {(Suplente)

DELEGACIA SECCIONAL DE PATO BRANCO
Dr. Paulo Roberto Mussi (Presidente)

Dr. Jeao Anténio Schambark Junior {12 Secretario)

Dr. Eduardo Emeste Obrzut Filhe (2% Secretdrio)

Dr. Antdnio Motizuki (Suplente)

Dr. César Augusto Macado de Souza (Suplente)

Dr. Pedro Soveral Bortot (Suplente)

DELEGACIA SECCIONAL DE PONTA GROSSA
Dr. Achilles Buss Junior {licenciada em 05/07/99)

Dr. Luiz Jacintho Siqueira {Presidente)

Drt. Manli Cybulski (Secretaria)

Dr. Déleio Caran Bertucci Filho (Licenciado)

Dr. Gilberto Luiz Ortolan {Suplente)

Dr*. Margareth Zych (Licenciada em 26/08/39)

DELEGACIA SECCIONAL DE UMUARAMA
Dr. Luiz Anténio da Malle Costa (Presidenta)

Dr. Jodo Jorge Hellu (12 Secretario)

Dr. Mauro Acdcio Garcia {Colaboradar)

Dr. Guilherme Antdnio Schmitt (Suplente)

Dr. Luiz Carlos Cones Derenusson (Suplente)

Dr. Luiz Renate Ribeiro de Azevedo (Suplente)



